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CONSELHO DE MINISTEOD 

7'ereto-Lei n.° 60/87.- 

Adita ao artigo 40  do Decreto-Lei n.° 51/85, de ii d 

Maio, um n.° 5. 

Decreto-Lei n.° 61/87: 

Aprova a Lei do Serviço Militar Obrigatório. 

Decreto-Lei n.° 62/87: 

Aprova o regime jurídico geral das relações de traba1h 

Decreto n.° 63/87: 

Renova a comissão de serviço de António Olavo le 
Oliveira Rocha, no cargo de Director-Geral do Tu-
rismo. 

Decreto n.° 64/87: 

Cria lugares no quadro do pessoal da Direcção-Geral da 
Marinha e Portos. 

Contas e balancetes diversos. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 60/87 
de 30 de Junho 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
n.° 2 do artigo '.° de Lei n.° 11/111/86, de 31 de Dezem-
bro; 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n. 1 

do artigo 75.0  da Constituição, o Governo decreta o se- 

guinte: 

Artigo único 

É aditado ao artigo 4.Q do Decreto-Lei ri.' 51/85, de ix 

de Maio, um n.° 5,  com a seguinte redacção: 

5. Na falta de candidatos que reunam as condi-
ções referidas no ri.°  i, quando as necessidades do 
serviço e o interesse público o exijam poderão sei 
nomeados Juiz-Presidente do Tribunal Fiscal Adua-
neiro, indivíduos de reconhecida competência e ido-
neidade, de preferência licenciados também em Di-
reito. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires-Arnaldo França. 

Promulgado em 26 de junho de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Decreto-Lei n.° 61/87 

de 30 de Junho 

Ao 'abrigo da autorização legislativa concedida 1k1a 
Lei n.° 11/III/86, de 31 de Dezembro; 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do fl °  i 
do artigo 75.0  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

'rtigo 1.' É aprovada a lei do serviço militar obriga- 
tório a qual vem anexa ao presente diploma e baixa 
assinada pelo Ministro das Forças Armadas e da Segu-
rança. 
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Art. g., É revogado o Decreto-Lei n." 87/76. de 2 de 
Outubro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires-Júlio de Carvalho -Arnaldo FanÇa. 

Promulgado em 26 de Junho de 1987, 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assemb1ei Nacional Popular. 

Lei do Serviço Militar Obrigatório 

CAPITULO 1 

Princípios gerais 

Artigo 1.0 

A presente lei estabelece as normas fundamentais que 
regem o cumprimento do Serviço Militar Obrigatório por 
parte dos cidadãos caboverdianos. 

Artigo 2.° 

O Serviço Militar Obrigatório é o 3erviço Nacional 
prestado pessoalmente pelos cidadãos caboverdianos na 
defesa da independência, da soberania c da integridade  
territor,i'i da Nação Caboverdiana e na realização de 
outras tarefas de Reconstrução Nacional, em cumpri-
mento de obrigações militares. 

Artigo 3.° 

i. O serviço 'militar compreende: 

O Serviço Militar Efectivo; 

O Serviço Nacional Cívico. 

2. O Servio Militar Efectivo consiste rio cumprimento 
directo das obrigações militares dentro das Unidades, 
dos serviços e estabelecimentos das FARP, podendo em 
casos excepcionais, ser prestado nas uni"laccs, tios se rvi-
ços e estabelecimentos das F.S.O.P. 

. 
O Serviço Nacional Cívico consiste no cumprimento 

directo das obrigações militares em tarefas da reconstru-
ção e desenvolvimento nacionais e de apoio às popula-
ções, aos órgãos da Administração e a outras Institui-
ções da República. 

Artigo 4.. 

Ë obrigado a prestar o serviço militar todo o cida-
dão caboverdiano de idade compreendida entre os iS e 
OS 25 anos. 

A incorporação dos cidadãos caboverdianos do sexo 
feminino para a prestação do Serviço Militar Obrigatório 
far-se-á quando estejam reunidas as condições necessárias 
pra o efeito. 

q. O cidadão caboverdiano incorporado voluntaria-
mente nas fileiras das FARP por um peiíodo igual ou 
Superior a 24 meses é considerado como tendo cumprido 
a sua obrigação da prestação do serviço militar. 

Artigo 5,0 

São também obrigados a prestar serviç.-> militar os ci-
dadãos caboverdianos naturalizados que não teiiha'tn 
prestado serviço militar noutro país. 

Artigo 6.0 

i. O serviço militar tem a duração de a (vinte e qua-
tro) meses consecutivos e contínuos. 

. Exceptua-se do número anterior a duração do ser-
viço militar prestado pelos Oficiais e Sargeitos de Com-
plemento e pelos Especialotas que será e 36 e de 130 
meses respectivamente. 

Artigo 7.° 

Nenhum cidadão nacional poderá ser investido OU per-
manecer no exercício de Iunçãcs, ainda ue selectivas, no 
Estado e demais pessoas colectivas de l)mrcito Público. 
nas empresas e Organismos públicos, cooparativos ou pri-
vados e bem assim em empresas concessionárias de ser-
viços públicos se não provar ter satisleito as obrigações 
imp'n'tas pela lei do servico mPitar, quando a elas sujCii O- 

CAPÍ FULO II 

Do recenseamento 

Artigo 8. 

O recenseamento militar tem por finalidade . o re 
gisto de todos os cidadãos rabovemdiano5 que atingem 
em cada ano a idade relevante para o inicio da prestação 
do Serviço Militar Obrigatório e está a cai go ]os l)epar-
tamentos de Recenseamento e Mobilizaço das FARP, 
abaixo designados DRM. om  jurisdição Sobn,  a áieas 
das Regiões Militares, onde estão sediadas. 

Todos os cidadãos caboverdiaios So obrigados a 
apreseiltar-Se. por si ou através do seu representante 
legal. ao  recenseamento militar, em laneiro do ano ('lfl 

que completarem ou se presuma venham a completar 
iS anos de idade. 

Artigo 9° 

1. O cidadão que não se tenha apresentado aol 1((Cli-

seamento militar no período indicado no artigo anterior, 
fica obrigado a regularizar a Sua Situaço militar, apre-
sentando-se ao órgão competente de recrutamento mili-
tar, quando rerida no. país. Ou ao Consulado mais 
próximo da sua área de residência, quando esta se loca-
calize no estrangeiro, no prazo míximo de o dia,, - 

-. Todo o cidadão  aboverdiaio que não trimprir as 
obi'igaçõe. de aprcsenta(ão ao recenseamento militar e 
não justifique a falta, nos  termos deste artigo, é notado 
faltoso ao recenseamento militar, tem prejuízo do proce-
dimento penal que ao caso couber. 

Artigo 10.0 

Um mês antes  do começo das operaçãis de recensea-
mento. os DRM tornarão públicas todas as informações 
necessárias para Os jovens se apresentarem ao renSea- 
me nt o. 

Artigo 11.0 

1. Os Secretariados Administrativos de cada concelho 
deverão remeter até 31 de Dezembro de cada ano,  ao 
DRM das respectivas áreas a relação dos cidadãos cabo-
verdianos que completem m8 anos de idade no alio se-
guinte. 
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2. Das relações deverá constar a identificação completa 
dos indivíduos, nelas compreendidos. 

Artigo 12.1 

Compete aos DRM: 

Elaborar os livros de recenseamento. as cédulas 
pessoais e as guias de apresentação; 

Receber as apresentações dos)ovem durante o 
mês de janeiro; 

e) Elaborar o calendário das Juntas de Inspecção de 
cada Concelho; 

Enviar para cada concelho as listas dos recen-
seados e os calendários de actividadet das Jun-
tas de Inspecção e promover a publicação dos 
mesmos; 

Enviar à Direcção de Pessoal e Ju'tiça do Estado-
-Maior das FARP cópia e resultados das ope-
rações de recenseamento. 

CAPITULO III 

Da inspecção  

Artigo 13.0  

i. O Chefe do Estado Maior das FARP dcsignaruí 
uma junta eventual e temporária de inpecção para cada 
concelho ou grupo de concelhos. 

2 Compete às Juntas de Inspecção efectuar as provas 
para classificação e selecção, dos recenseados para o Ser-
viço Militar. 

. 
A junta eventual da inspecção terá a seguinte com-

posição: 

1 oficial superior das FARP Presidente; 

Médico militar ou na sua falta. i médico de-
signado pelo Ministro da Saúde, Trabalho e 
Assuntos Sociais -Vogal. 

e) i representante do Secretariado Administrativo 
do respectivo concelho indicado pelo Delegado 
do Governo - Vogal 

d) 1 oficial do DRM - Secretário. 

Artigo 14.0  

1. As provas para classificação e selecço tCm por fi-
nalidade determinar o grau de aptidão psicofísica dos 
cidadãos para efeitos de prestação de S rviço Militar 
Obrigatório. 

2- De harmonia com a aptidão psicofísica comprovada 
pela Junta de Inspecção, são atribuídas aos cidadãos as 
seguintes dassificaç6es: 

Apto para todo o Serviço Militar; 

Inapto para o Serviço Militar efectivo; 

Inapto para o Serviço Militar; 

Adiado 

3. Serão considerados aptos para todo o Serviço Mi-
litar os cidadãos com altura superior a i.6o m e que não 
sofrem de lesões físicas graves ou de doenças contagio-
.a$. 

Serão considerados inaptos para o Serviço Militar 
efectivo os cidadãos com altura  a 1 6o m e outros que 
pela Sua constituição física se pre.uiiIa não poderem to-
mar parte em acções de combate. 

Serão considerados inaptos para todo o Serviço Mi-
litar e, por isso, isentos de qualquer Serviço Militar 
todos os cidadãos que sofrem de qualquer das lesões da 
tabela anexa ao RegulamentO da Lei do Sctviço dilitar 
Obrigatório. 

Serão considerados na situação de adado os ci- 
dadãos nacionais que à data da inspecç p iii ío não osua 
robustez física compatível com a idade e devem, nor 
isso, aguardar confirmação de aptidão. 

Artigo 15.0 

i. Os adiados são obrigados a apresentai -se à nova 
junta no ano seguinte ao da primeira especião sendo 
nesse ano ('On'(ideradOS definitivamente apw ados 011 
sen,tos. 

2. Os isentos poderão requerer cova inspeção um ano 
depois da primeira e até à idade de 2 aios 

Artigo 16.0  

Imediatamente a seguir à inspecção, OS cidadãos (_oli-
siderados aptos para o Serviço Militar, )re(Laro perante 
a junta de inspecção o  Seguinte juramento, considerando. 
-se a partir dessa data recrutas das FARP aguardando 
i ncOrpOraçãoi: 

«Juramos solenemente respeitar e eguir escrupu 
losamente as gloriosas tradiç')es coiqu'stadas e (0(1-
firmadas em árduos e longos anos de luta política 
e armada do PAICV e das FARP. 

Juramos solenemente guadar e preservar toda a 
abenegação, coragem e espírito de sacrificio da nossa 
juventude combativa enquadradas n.-, fileiras das 
FARP. 

Juramos servir com honra a Pátria, ser fiéis à 
Constituição, aprender com zelo qu»'10s conhecime'i-
tos militares, políticos e culturais nos forem iiii-
n.istrados para defender cada dia melhor as conquistas 
da nossa, revolução, o trabalho naciFco e ciiador 
d0  Povo e o seu direito soberano . (ontritcão da 
nova sociedade». 

Artigo 17.0  

Salvo o estabelecido no artigo 2 1.,  os cidadãos 'racio-
nais considerados aptos para todo o Serviçr. Militar não 
poderão ausentar-se do país até 31 de Dez,.mbro do ano 
em que completaram tg anos. A partir dessa data, consi-
deram-se na situação de reserva, podendo, entretanto., ser 
recrutados para períodos curtos de instruão ou em caso 
de mobilização geral ou parcial. 

Artigo 18.0 

OS cidadãos nacionais naturalizados são obrigados a 
requerer a sua inspecção, ao atingirem a idade militar, 
nos termos dos artigos 8.0 e qO  deste diploma. 

Artigo l9 

Os faltosos à inspecção serão considerados compelidos 
e, como tal, ficarão sujeitos às sanções previstas neste 
diploma. 
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CAPITULO IV 

Da incorporação 

Artigo 20.' 

1. O Ministro das Forças Armadas e da Segurança 
determinará, consoante as necessidades anuais, o número 
de recrutas a serem incorporados. 

2. A selecção far-se-á com base no número de apurados 
em cada concelho. 

3. Compete à Direcção do Pessoal e Justiça do Estado 
Maior das FARP a selecção dos inscritos que após o pe-
ríodo de instrução de recrutas deverão frequentar os 
cursos de oficiais e sargentos milicianos e os estágios de 
especialidade, conforme as SUaS habilitações literárias 
aptidões psico-fíSicas. 

4. Os recrutas são obrigados a servir em qualquer sec-
tor das FARP, devendo seu onsideradas na sua distri-
buição as preferências ccla: idas durante as provas para 
classificação e selecção. 

Artigo 21.' 

1. Serão adiados da incorporação os recrutas que o 
requeiram e preencham algum dos seguintes lequisi.os: 

Serem estudantes  do curso complementar ou de 
um curso médio ou superior no país ou no ex-
terior com bom aproveitamento anual, certifi-
cado por docuineno competente; 

Serem alunos em regime do internamento de es-
colas de formação profissional no  país; 

Serem candidatos a curso médio ou superior no 
país ou no exterior; 

Terem um irmão a cumprir o serviço na(ional 
ou a incorporar no mesmo ano. 

2. O adiamento é rválido por um ano, podendo ser 
renovado por períodos sucessivos até à data em que o 
estudante ou o aluno complete 25 anos de idade. 

3. Para além do limite estabelecido lo número ante-
rior, a renovação do adiamento SÓ poderá ser concedida 
se o requerente provar que o atraso nos Seus estudos, 
se ficou a dever a motivos de força maior ou por razão 
de interesse nacional. 

. 
Não poderá ser renovado o adiamento a que se 

refere a alínea a) do n.° 1 se o recruta não c'v(-r bom 
aproveitamento anual certificado por documento com-
petente. 

5. Os adiados requerem a sua inspecção ou incorpo-
ração assim que estiverem eliminadas as circunstancias 
que provocaram o adiamento ou logo que o desejarem 

Artigo 22.- 

i. Serão dispensados da incorporação os recrutas que 
o requeiram e sejam o Único amparo de pai. n'ãe es 
posa, filho menor, sogros, irmãos ou tios desde que 
estes sejam inválidos ou não tenham outro meio d 
subsistência. 

2. Serão igualmente dispensados da incorporação os 
recrutas que o requeiram e sejam filhos ou irmãos d 
militares morto,s em campanha ou por motivo de doença 
ou acidente resnitaro. •. do serviço militar ciectiyo ou 
considerado incapazes Gc todo o Serviço por motivo da 
doença ou acidentes resul t antes do Serviço militar efec-
tiVO. 

Artigo 23.' 

Os requerimentos o que Se rekrern os artigos 21 °  e 
22.0 devem ser dirigidos ao Chefe do Estado Maior das 
FARP e instruídos com os documentos justificativos. 

Artigo 24.' 

'lodo o recruta que não se apresente à incorporação 
na Unidade ou estabelecimento militar pari que foi 
convocado e não justifique a falta cometida no prazo 
ele 'lo  dias é itotado refractário, ficando SujtO 5s sanções 
previstas neste diploma. 

CAPÍTULO V 

Dos compelidos e relractíírios 

Artigo 25.0 

i. Os compelidos, logo que se apresentam às autori-
dades militares scTão submetidos à iflspecão de uma 
junta extraordinária podendo, nessa altura, requerer o 
levantamento de nota de compelido ao Ministro das 
Forças Armadas e da Segurança. 

2. Para efeitos de levantamento da nota de compelido, 
serão considerados motivos jtistificativos: 

Doença devidamente comprovada por atestado 
médico; 

Ausência do território naciona cm país onde não 
haja representaç5o diplomática Ou consular ca-
boverdiana e desde que essa ausência seja com-
provada pela autoridade competente daquele 
país, mediante atestado da residência ou do-
cumento equiparável. 

e) Outros motivos considerados suficientes ou pre-
vistos em leis especiais. 

'. Se fõr incorporado, sem lhe ser levantada a nota de 
compelido, cumprirá o tempo normal de serviço e mais 
metade desse tempo. 

Artigo 26.9 

Os refractários que se apresentam ou sejam cap:urados 
pelos serviços militares competentes serão incorp'rados 
e cumprirão o tempo normal de serviço e mal' metade 
desse tempo, ficando sujeitos às sanções previstas na Lei 
da Justiça Militar. 

CAPTTULO VI 

Do serviço militar 

Artigo 27.0  

1. O tempo de serviço efectivo abrange o período d 
instrução de recruta, que não poderá exceder de quatro 
meses, e o período nas fileiras ou no desetiipc1.i0 das ta-
refas do serviço naciona' cívico 
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2 Após a prestação do jwamcnto da Fandeira, os sol-
dados poderão ser dispeiis.:.dcs do activo, em cacos excep-
cionais, desde que não resulte incoi,veniên(ia para as 
FARP e as razões aprcsei'adas pa:a o efeito tenham fun-
damento bastante. 

Artigo 28.1 

i. Terminada a prestação do seIvio obrigatôtio, O I- 
litar 1.assa à situação 1e disponibilidade, no qual so jaau-
telá durante 5 anos. 

a. Finda a situação de disponibilidade, o militar pas 
a Situação de te erva activa aé a idade de 40 alio5, liiflit 
da obrigação total. 

Artgo 29,° 

O militar na situação de disponibilidade poderá a .odo 
o tempo cer chamado às fileiras por simples convocató-
ria do Chefe do Estado-Mafor das FARP, cm (umpri-
mento da ordem omanada pelo Governo, aP avés do Mi-
nistro das Forças A:madas e da Segurança. 

Artigo 30.0 

Na situação da dis?onibiidade o militar não pode: 

(i) Ausentar-se para o estrangeiro sem auorzação 
da autoridade militar competente; 

b) Ausentar-se da sita residência habitual, em terri-
tório nacoial por período superior a 6 mSes 
sem conhecimento prévio do comando da sua 
unidade. 

Artigo 31.0 

Os cidadãos caboverdianos de idade compreendida en-
tre os 16 e iS anos e Os cidadãos nacionais que consti-
tuem a reserva activa, não podem ausentar-se para o 
exterior do país som autorização prévia - da autoridade 
militar. 

Artigo 32.0 

i. Quando circunstâncias extramdinárias o exijam, p0-
deião ser chamados às fileiras os militares que estverem 
1'a situação de reserva activa. 

2 Em caso de mobiIizaão geral ('s jovens  dos 16 aos 
iS anos Sei ão chamados às fileiras. 

3. Em caso de mobilização geral ou parcial da reetva 
activa, o período de reiviço militar Será de tempo inde-
terminado. 

Artgo 33.° 

Em caso de mobilização g,-ral ou parcial, é dever de 
honra de todo o caboverdiano, independentemente de 
pertencer ou não à reserva activa, oferecer-se voluntaria-
mente para a defesa da independência, soberania e inte-
gridade territorial da Nação e para a consolidação das 
conquistas do Povo Caboverdiano. 

Artigo 34.' 

Serão considerados desertores e como tal sujeitos à lei 
da justiça militar: 

a) Os cidadãos caboverdianos de idade compreen-
dida entre 16 aos iS anos que em caso de mo-
bilização geral ou parcial deixaram de se apre 

sentar nos Tocais e prazos determinados; 

b) Os milita: e que deixarm de se apreSLtitar flOS 

locais e Unidades tos prazos que lhes foram 
designados por motivo de serviço ou conveca-
télia dc mobização geral tu parcial. 

CARIL ULO Vil 

Da Taxa Militar 

ActigD 350 

Os indivíduos abrangidos pelas disposições do presente 
diploma que não prestarem o Serviço Militar normal. 
serão obrigados ao pagamento de um imposto militar, 
durante o  período correspondente à obri,ação total do 
Serviço Militar. 

Artigo 36.0 

O Governo regulamentará por decreto, a forma de 
cobrança d imposto militar. 

CAPITULO viii 
Dos cidadãos que se encontram fora 

do território nacional 

Artigo 37.1 

i. 'i'odo o cidadão cabovcrdiario que se encontra 'oia 
do território nacional é obrigado a inscrever-se para efeito 
de recenseamento nas Embaixadas ou Consulados da Re-
pública de Cabo Verde no país  onde tenha residência 
habitual, nos termos previstos no presente diploma. 

a. As Embaixadas e Consulados remeterTo, atrasé (O 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, ao Ministro da 
Forças Armadas e da Scguran(,a, até ao mês de Março 
de cada ano, a lista de todos os nacionais iecenscados. 

. Em caso de não existir Embaixada ou Consulado de 
Cabo Verde no pas onde o cidadão tenha residência habi-
tua], deverá o próprio legalizar a sua situação militar 
por si ou interposta pessoa. 

Artigo 38.' 

Os nacionais caboverdianos que, à data da inspec-
ção, se encontram fora cio território nacional serão dis-
pensados da prestação efectiva do serviço mediante paga-
incuto do imposto militar, nos term.s definidos no capí-
tulo sétimo deste diploma. 

Os nacionais caboverdianos nas condições referidas 
no número anterior poderão, todavia, requerer ao Mi-
lustro das Farças Armadas e da Segurança a sua incor-
poração nas FARP. 

CAPITULO IX 

Disposfções finais 

Artigo 39.' 

i. As infracções à presente lei cometidas individual ou 
colectivamente serão punidas nos termos da lei da justiça 
militar. 

2. Aquele que se recusar a prestar o juramento solene 
referido no artigo 14.°, será punido com a pena prevista 
flO n.o 1.  4 do artigo qi.°  d Código de Justiça Militar 
vigente. 

Artigo 40.0 

Ninguém pode ser prejudicado na sua colocação, con-
curso público-, promoção ou emprego, em virtude Co 
cumprimento do serviço militar, cujo tempo se contará 



ti SUPLEMENTO AO ((BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERI)E N.° 26-30 DE JUNHO DE 1987 

para efeitos de promoção, apscntação ou reforma e para trangciro e trabalhadorc; estrangeiros, os quais se regu- 
qualquer outra regalia derivada do Estatuto da Função hirão pela lei aplicável nos termos das normas de con 
Pública ou contrato de trabalho. flitos 

Artigo 41.° 

Em igualdade de circunstância gozarão de preferência 
Do provimento dos lugares da Função Pública os candi-
datos que tenham prestado serviço militar durante, pelo 
menos, o tempo normal da in3truçã0 de recruta, com 
bom comportamento e aprovei tamen to. 

Artigo 42.° 

1. São excluídos da prestação do serviço militar os ci'1a-
dãos que hajam praticado crimes contra a Soberania do 
Estado e as Instituições da República. 

. São também excluídos do serviço militar s cidadãos 
que antes ou durante a incorporação, hajam sido con-
denados a pena maior. 

Artigo 43•s 

O Coverno definimá, mediante proposta do Ministro 
das Forças Armadas e da Segurança legislação  própria 
para efeitos de equivalência dcs cursos, disciplinas e 
especialidades ministradas nas FARP 

Artigo 44.0  

Qw1i~ quei dúvidas :iu cacos omissos surgidos na inter-
pictação ou aplicação do presente diploma serão resol-
vidc, pr decisão cio Governo, ouvido o Ministro das 
Forças -r mada, e cia 'cgurança. 

O Ministro das Forças Armadas e da eguranç», Júlio 
(ar de Carvalho. 

Decreto-Lei n.° 62/87 

de 30 de Junho 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo n.° 7 
cio artigo i.°  da Lei n .o 11/III/86, de 31 de Dezembro; 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n.° 1 

do artigo 75.0  da Constituição, o  Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1.0  

É aprovado o Regime Jurídico Geral das Relações de 
Trabalho cujo texto se publica em anexo ao presente 
diploma, de que faz parte integrante, e baixa assinado  
pelo Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais. 

Artigo 2.° 

O Regime Jurídico ora aprovado aplica-se a todos 
os contratcs de trabalho que devam ser executados em 
Cabo Verde. 

O Regime Jurídico ora aprovado aplica-se igual-
mente aos contratos de trabalho celebrados em Cabo 
Verde entre trabalhadores e empresas nacionais para 
serem executados no estrangeiro, sem preju'zo das Formas 
de direito público aplicáveis no país de execução dos 
contratos de trabalho. 

Exceptuam-se do disposto no n. 1 os contratos de 
trabalho celebrados entre entidades empregadoras não 
nacionais com sede - u principal estabelecimento no e6 

iransitoriamente e enquanto não for publicada legis-
lação específica sobre a matéria, a celebração de contra-
tos de trabalho com estrangeiros fica dependente de 
autorização do Ministro do Trabalho, Saúde e Assuntos 
Sociai;, sem prejuízo do que estiver disposto nas normas 
de política aplicáveis e em convenções internacionais. 

Artigo 3. 

O Regime Jurídico ora aprovado aplica-se a todas as 
relações de trabalho subordinado nas empresas privadas, 
cooperativas, mistas e públicas, salvo, quanto a estas, o 
disposto em legislação especial. 

O Regime Jurídico ora aprovado não se aplica ao 
funcicnário e agentes do Estado e das autarquias locais, 
os quais Serão objecto de lei especial. 

Artigo 4.°  

Sem prejuízo dá aplicação subsidiária do Regime ju-
rídico ora aprovado o trabalho agrícola, o trabalho rias 
frentes de alta intensidade de mão-de-obra, o trabalho 
portuário e o trabalho a bordo, bem como o trabalho 
doméstico regem-se por legislação especial. 

Artigo 50 

i. Ficam sujeitos ao Regime Jurídico ora aprovado 
as relações de trabalho constituídas antes da sua entrada 
em vigor. 

2. Mantêm-se, porém as cláusulas contratuais em vigor 
à data do início de vigência do Regime Jurídico ora 
aprovado em tudo o que, sem oposição deste, implique 
regime mais favorável ao trabalhador. 

Após a entrada em vigor do Regime Jurídico ora 
aprovado, as pessoas colectivas de direito público que se 
regem, nas suas relações com 05 trabalhadores, pelas nor-
mas do contrato de trabho, designadamente o Banco de 
Cabo Verde, ISPS, Caixa Económica de Cabo Verde e 
as Empresas Públicas, deverão adoptar os respectivos 
estatutos e regulamentos de pessoal as disposições do 
novo Regime Jurídico, salvo na parte em que, sem opo-
icão deste. estabeleçam tratamento mais favorável a0  

trabalhador, no prazo de noventa dias. 

Artigo 6.° 

O Regime Jurídico ora aprovado não prejudica a 
possibilidade de em convenções colectivas, contratos in-
dividuais e em estatutos OU regulamentos internos se 
estabelecer tratamento mais favorável a. -N  trabalhador em 
tudo o que não contrarie normas proibitivas da lei. 

Artigo 7. 

i. As entidades empreizadoras que não observarem as 
normas aplicáveis à5 re1aç6es laborais ficam sujeitas o 
multa até ro mil escudos, elevável de igual montante 
por cada reincidência, se multa de quantitativo espe.ial 
não estiver legalmente prevista. 

2. A aplicacão das multas é da competência do Direc-
tor-Geral do Trabalho e Empregp, observado o proce-
dimento previsto no Decreto-Lei n.° 1 10176  com as ne-
ce;sárias adaptações, sem prejuízo da competência legal-
mente atribuida a outras entidades com responsabilida-
des de fiscalização em áreas específicas das relações la-
borais. 
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. Fie cao de uão pagamento voluntário das mulias 
processo será remetido à Comissão de Litígios de 

Trabalho da área da sede ou do domícílio da entidade 
empregadora. 

4. O produto das multas aplicadas nos termos deste 
artigo revertirá, equiativamente, para o Fundo de Acção 
Social do Trabalho, criado pelo Diploma Legislativo 
nY i6i6, de 18 de Dezembro de i96 e para o Tesouro. 

Artigo 8.' 

O Governo adoptará os  regulamentos necessári à 
execução do prcente decreto-lei, designadamente no que 
respeita à celebração de contratos de trabalho por es-
trangeiros, aos efeitos de isenção de horário, à adpta-
ção do processo de con.ratação colectiva às especifici-
dades das empresas públicas e  mistas, às condições, pro-
cedimentos e formalidades a observar no trabalho em 
regime de turnos, à previsão de outras Situações que po-
dem dar lugar à suspensão do contrato de traba'ho. à 
definição das normas de higiene e segurança, vedação 
ou condicionamento do trabalho de jovens com vista ao 
seu desenvolvi rnent.r, físico, moTal e intelectual, aos con-
tratos de aprendizagem. 

Artigo 9. 

O Reeime Jur dico ora anrovado entra em vigor a 
s de Janeiro de 1988. 

Artigo 10.' 

A partir da entrada em vigor do novo Regime Jurí-
dico, ficam revogados o Decreto n.° 36 173, de 6 de 
Març de 1947, O Diploma Legislativo 1330, de 9 de 
Fevereiro de 1957, o Decreto-Lei n.° 43  182, de 23 de 
Setembro de i96o, o artigo 50.°  do Código do Processo 
de Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 45 497,  de 

de Dezembro dc 1963, os Diplomas Legislativcs 1762 
e 1767, de 20 de Outubro e 23 de Novembro de 1971, 

Decreto-Lei 466/71. de 20 de Setembro, o Decreto Pro-
vincial 18/74, de 12 de Outubro, o Decreto-Lei n.° -A/75, 
de 23 de Julho, o Decreto-Lei 31/76, de 3 de Abril, 

Decret•'.-Lei 33/76, de io de Abril, o Decreto-Lei 89/76, 
de 16 de Outubro,, a Portaria 9/78, de 4 de Fevereiro, 

Decreto-Lei n.° I3e/82, de 31 de Dezembro e a alínea d) 
do artigo ii.°  do Decreto n.° 166 /85, de 30 de Dezembro 
bem como toda a legislação contrária às disposições do 
mesm- Regime Jurídico. 

Visto e  aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Ireneu Gomes-Arnaldo França. 

Promulgado em e6 de Junho de 1987, 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à A.sembleia Nacional Popular. 

TÍTULO 1 

1)o cont-,ato dc trabalho 

CAPITULO 1 

Princípios gerais 

Artigo 1.0 

(Fonte da relação jurídico-laboral) 

A relação jurídico-laboral estabelece-Se por contrato 
individual de trabalho. 

Artigo 2° 

(Noção de contrato de trabalho) 

Contrato de trabalho é a convenção pela qual alguém 
se obriga a prestar por si, a sua actividade a uma enti-
dade empregadora, sob a autoridade e direcção desta, 
mediante uma remuneração. 

Artigo 3.° 

(Normas aplicáveis aos contratos de trabalho) 

Os contratos de trabalho estão suieio.. em especial, 
às normas deste diploma e de outras dtspo'ições legais 
que lhes sejam aplicáveis, bem como às normas dos 
instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho. 

Desde que não contrariem as !urrnas acjna  indi-
cadas e não sejam contrárias aos princpics d.i boa fé. 
serão atendíveis, os uses  da profissão d: tiabahador eu 
da empresa. 

Artigo 4 

(Prevalêncla na aplicação das normas) 

As fontes de direito superiores T"r.va1ecem sempre sobre 
as inferiores, Salvo na parte em que esta, Sem Oposição 
daquelas, estabeleçam tratameno riais favorável para 
os trabalhadores. 

Artigo 5.. 

(Capacidade das partes) 

A capacidade para celebrar contratos de trabalho 
regula-se nos termos gerais de direito, em tudo o que não 
estiver expressamente estabelecido neste diploma. 

Sem prejuízo do disposto no n.o i antecedente, a 
celebração de cnlntrato  de tiabalho e a prestação de 
trabalho por apátridas e estrangeiros ficam sujeitos a 
legislação especial. 

Artigo 6.' 

(Forma do contrato de trabalho) 

O contrato de trabalho não está Sujeito a qualquer 
formalidade, salvo quando a lei deteiminar cxpressa-
mente o contrário. 

Quando não estejam al)ranglda por qualquer '05-

trumento de reguamen1.'1 colectiva as entidades em-
pregadoras que habitualrn;rite empregarem mais de lo 

trabalhadores. ficam obrgad.o a reduzir a escrito os con-
tratos de trabalho. 

. 
A falta de redução a escrito, quando obrigatória, 

presume-se ser da respou..i:vd'.le da entidade empre-
gadora e não afecta os direitos que do contrato decor-
ram para o trabalhador, inclu{ndo o da invocação em 
juízo. 

Artigo 7° 

(Modalidades do contrato de trabalho) 

i. Poderão celebrar-se contratos de trabalho por tempo 
determinado ou por tempo indeterminado. 

2. Os contratos por tempo determinado só podem 
celebrar-se nas condições previstas neste diploma e de-
signam-se também por contratos a prazn. 
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Artigo 8 

(Culpa na formação dIa contrato) 

Aquele que celebra com o[trern um cOritiito de tra-

balho deve, tanto flO.s  prelmitares (oRe) na Io'ma:ão 
d le. proceder segundo as regras da boa-fé, sol) pena 

de respondei por perdas e danos causados à outra parte. 

Artigo 9° 

(Conclusão do contrato) 

i O contrato de trabaiho considera-se concluído com 

a aceitação por ambas as partes dos seus elementos eSsen- 

(:ais, independentemente da sua execução material. 

2. São elementos essenciais do contrat )  de trabalho: 

a) A data do início da prestação do trabalho e, nos 

casos em que o contrato é ceIiad) por tempo 
determinado, a data do seu trrntc: 

b) A categoria prof:ssional atribuida a) trabalhador; 

c) O local da prestação de trabalh quando, por 
natureza seja variável; 

d) O montante da retribui ão e a íorma do seu pa- 
gamento. 

Artigo 10.0 

(Promessa de contrato de trabalho) 

1 A promessa de contrato  de trabalho só é válido se 
constar de documento aSsinado pelo prorniicire OU pro-

mitentes, no qual se exprima, em termos i'iequivocos. a 

vontade de se obrigar, a espécie de trabalho a prestar 

e a respectiva retribuição. 

2 O não cumprimento da promessa do contrato de 
trabalho dá lugar a responsabilidade civil nos termos ge-

rais de direito. 

3- Não é aplicável ao contrato de trabalho o disposto 

no artigo 83n.° do Código Civil. 

CAPÍTULO II 

Do contrato por tempo determii:nlo 

Artigo 11.° 

(Regime jurídico) 

1. Só é permitida a celebração de contratos por t(~c 

determinado nas seguintes situações: 

(i) para a realização de trabalhos ocasionais de curta 
duração, não excedente a 6o dias: 

b) para a substituição de trabalhadores com direito 
a reserva de posto de trabalho, impedidos por 

motivo de doença, cumprimento de serviço mi-

litar, gozo de férias ou outros motivos de au-
sênc i a no trabalho; 

e) para a realização de obra ou lerviço determina-
dos, de funções ou tarefas  de carácter tempo-
rário, nomeadamente em actividades sazonais ou 
naquelas em que se verifiqaern oscilações 
periódicas mas imprevisíveis no volume da 
forca do trabalho. 

A não redução a escrito do contrato a prazo, quando 

obrigatória, sujeita a entidade empregadora à multa de 

000$ a .O 000$, salvo se a falta do titulo se ii culpa 

(nipa do trabalhador. 

A estipulação do prazo será nula e tiver por fim 

itudir as di-po.siçõcs legais que regulam o contrato por 
tempo indeterminado. 

Artigo 12.' 

(Comunicação à Direcção-Geral 
do Trabalho e Emprego) 

As entidades empregadoras ficam obrigadas a comu-

nicar à Direcção-Geral d0  irabaho e Emprego, no 

prazo de dez dias a contar cia sua celebração, os contra-

tos de trabalho a prazo em que intervenham, quer te-

nham sido ou não reduzidos a escrito e bem assim as 

cspertiva prorrogações. 

Quando os contratos de trabalho a Prazo tenham 

sido reduzids a escrito deverá a comunicação ser acorri 

panhada de uma cópia dos mesmos. 

. A Direcção-Geral d0  Trabalho e Emprego fixará 

os elementos que deverão ser objecto da comunicação 

para o caso de contratos de trabalho a prazo que não 

devam ser reduzidos a escrito. 

4. A entidade empregadora que não proceder à comu-

nicação à DirecçãoGeral do Trabalho e Empresto dos 

contratos a ela sujeitos, incorrerá na .muba prevista no 

fl.°  2 do artigo anterior. 

Artigo 13' 

(Limites do prazo e renovação do contrato) 

O limite do prazo deve ser adequado à situação 

concreta que o justifica, mas em caso algum poderá 

ser Superior a quatro anos, quer se trate de prazo inicial 

OU das SUaS prorrogações. 

A duração das Prorrogações será estabelecida sem-

pre por acordo escrito e obedecerá também à regra de-

finida no número anterior. 

. Não SO permitidas prorrogações nos contratos a 

rue se refere a alínea a) do n.° 1 do artigo ii ., excepto 

se a entidade empregadora os tiver celebrado, volunta-

riamente, por escrito e sujeito ao regimst de visto prévio 

da Inspecção do Trabalho. 

Artigo 14' 

(Caducidade, conversão do contrato) 

1. O contrato de trabalho a prazo caduca no termo 

do prazo inicial ou. sendo caso disso, no termo da 
prorrogação. 

2. A caducidade do contrato não coflíele a qualquer 

das partes direito a indemnização ou compensação. 

3. Se o contrato coniiivar a ser executado para além 

do termo do prazo inicmal, não tendo rido prorrogsdo, 

ou para além do prazo prorrogado. entende-  conver- 

tido em contrato por tempo indeterminado e a antigui-

dade do trabalhador contar-se-á desde o início da exe-

cução do contruto. 

Artigo 15.' 

(Actividades de carácter sazonal) 

As actividades,  de carácter sazonal rerão  assim cia'-

stficadaS por portaria do Membro do Governo responsá-

vel nela área de trabalho. 

A portaria pode estabelecer a di:;pensa de redução 

a escrito e de sujeição a visto prévio da Inspcccão do 

Trabalho do contratos a prazo que se celebrem tias at1-

vidader ciasrjficadas como saznais. 
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CAPITULO III 

Da invalidade do contrato de trabalho 

Artigo 16' 

(Regime geral) 

À invalidade do colitrato de trabai.lio apli'am-sc as le-

gas gerais de direito sem prejuízo da aplicabilidade das 
disposições epcciais do presente diploma- 

Artigo 17° 

(Invalidade do contrato de trabalho) 

São nulas as cláusulas do contrato de trabalho que 
violem disposições imperativas das normas legais ou dos 
instrumentos de regulamentação cò ect;vã de trabalho. 

As cláusulas feridas de nulidade consideram-se auto-
maticamente substituídas Feios  pre cites imperativos que 
violem. 

A nulidade parcial ou a anulação parcial do con-
trato não determira a invalidade de todo o contrato, 
salvo Se a parte viciada não puder sup;iinir-se e não 
for possível, sem ee, realizar os fins essenciais que os 
contraentes se propuseram ao celebrá-lo. 

Artigo 18.' 

(Regime de invalidade) 

i. O prazo para arguir a anutabilichdc do contrato 
é de seis meses a contar da data da Sua celebração. 

2- O contrato de trabalho declarado nulo ou anulado 
produz efeitos como se fosse válido em leiaçâo ao tempo 
durante o qual esteve em execução ou, se durante a 
acção continuar a ser executado, até à data do transito 
em julgado de decisão. 

3. Produzem igualmente efeitos os actos modificativos 
de contrato praticados durante o per1odo de eficácia 
deste, Salvo se, em si, forem feridos de nulidade- 

O regime estabelecido no presente diploma para 
cessação do contrato aplica-se aos actos e factos extin-

tivos ocorridos antes da declaração de nulidade ou da 
anulação. 

Artigo 19.' 

(Revalidação do contrato) 

Cessando a causa da invalidade durante a execução 
do contrato, este considera-se revalidado desde o inf do. 

TÍTULO II 

Da contratacão colectiva 

Artigo 20° 

(Instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho) 

1. Designam-se instrumentos de regulamentação colec-
tiva de trabalho: 

a,) as convenções colectivas de trabalho e os acordos 
de adesão; 

b) as portarias de extensão e as portarias de regu-
lamentação do trabalho. 

. Os instrumentos de rcgulamcnação colectiva de ta-
balho regulam as condições de trabalho e emprego 1pl.i 
cáveis às reações de trabalho individual que se estabe-
leçam no re.pectivo âmbito geográfico e proIissoaa. 

3. As convenções colectivas de trabaino podem regu-
lar também as relações entre as partes que as Outorgam, 
nomeadamente as regras do próprio processo de nego-
ciação colectiva e os métodos de interpretação e de 
aplicação das normas convencionadas. 

Artigo 21. 

(Limites ao conteúdo de instrumentos 
de regulamentação coletiva de trabalho) 

1. Os instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho não podem: 

dispor contra o estabelecido em normas consttu-
ciOnais Ou em normas legais imperativas; 

incluir qualquer disposição que importa para os 
trabalhadores tratamento menos favorável do 
que o estabelecido por lei; 

e) fixar qualquer regulamentação de activL'ades 
económicas, nomeadamente preços de produtos 
ou períodos de funcionamento das empresas. 

. As cláusulas dos instrumentos de regulamentação co-
lectiva que contrariam o disposto roi número anterior 
são nulas de pleno direito e serão autcmaticamente stib5-
tituídas pelas normas que violam. 

Artigo 22.' 

(Noção de convenção colectiva de trabalho) 

1. Designa-se por convenção colectiva de trabalho tcdo 
o acordo escrito, concluído: 

de um lado, por uma entidade empregadora, um 
grupo de entidades 'empregadoras, (-u uma ou 
várias organizações que legalmente representani 
entidades empregadoras; 

de outro lado, por uma ou várias associações sin-
dicais; 

2. Quando no âmbito de uma empresa ou de um sec-
tor de actividade económica, não existe associação sin-
dical que represente os trabalhadores, pode a conve-
ção colectiva ser celebrada por mandatários dos traba-
ct'res interessados, devidamente eleitos por estes. 

Artigo 23° 

(Ambito pessoal. Campo de aplicação) 

i. As convenções colectivas de trabalho vinculam as 
e:- dades que as subscrevem e obrigam todas as enti-
dades empregadoras inscritas nas organizações contra-
tantes, bem como todos os trabalhadores ao seu se:vfc0  
crpresentados pelas associações sindicais outorgantes, 
desde que aquelas e estes estejam abrangidos pelo SCtt 
campo de aplicação geográfico e profi33ional. 

2. Nos casos a que se refere o  n.°  z do artigo nte-
nor, as convenções colectivas aplicam-se a todos os tra-
balhadores sem associação sindical em representação d s 
quais tenham sido celebradas. 

. A convenção colectiva de traba'ho definirá o seu 
.mpo de aplicação geográfico e profissional. O campo 

de aplicação grográfico pode ser nacionat, regional, Ou 
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local, e o campo de aplicação profissional pode ibrao-
ger uma, várias ou o conjunto de prof'sões dos tr:ib o 
lhadores ao serviço de uma empresa ou de um Sector 
de acti idadr conómi - 

4. O campo de aplicação geográfico e proFiss0na1 de 
a' tons cão csslectiva de trabalho deve estar COII(-

preendido nos limites da representação estatu:ária das 
co vl'des outorgantes. 

Artigo 24.0 

(Forma e capacidade para outorgar) 

i. Sob pena de nulidade, as convenções colectivas dc 
trabalho são celebrad 's r r escrito e issiriad-as pelo re-
presentantes dos- 0u50rgan es 

2 Só Se consideram e 'no representiu "5 das outor-
gantes: 

os membros rias 0,ircções de asso 'ações sin(i(ais 
ou de Olgiflizn'ões de entidades mpregadora 
com mandato para negociar e outogar: 

OS administradores, gerentes ou mandatários de 
entidades empregadoitas com mandato para 
negociar e outorgar; 

os mandatários dos trabalhadorrs. devid:imentc 
eleitos, nos casos referidos no n.° 2 do ar-
tigo 23.0  ou os membros da diccção da confe-
deração sindical quando sejam cxoressalrle:1 te 
mandatados por direcções de associações sin-
dicais nela filiadas. 

. No início das negociações, os representantes das 
partes deverão exibir os respectivos títulos de repre-
sentação com poderes expressos para contratar- 

4. Nas empresas púbiicas eu de capitais maioritari's-
mente públicos, os seu,  representantes só podem rego-
ciar mediante autorivação prévia do Mootro  d» tutela 
da empresa. 

Artigo 250 

(Efeitos quanto aos contratos de trabalho) 

Os contratos de trabalho que se celebrem co â:n-
bito de aplicaeão de uru instrumento de regulamenta-
ção colectiva de trabalho ficam sujeitos às disposiçóc,  
que deste constem, excepto se essas disposições violarem 
preceitos legais imperativos, mas podem estabelecer con-
dições  de trabalho mais favoráveis aos trabaihadres. 

As disposições dos contratos de trabalho celebrados 
por entidades empregadoras abrangidos ror  um instru-
mento de regulamentação colectiva, quando contrárias 
ao que nesta se estabelece, consideram-Se nulas 'e de 
nenhum efeito -e automaticamente subsiittrias 1 ,tlas dis-
posições correspondentes do instrumento de regulamen-
tação colectiva de trabalho. 

Artigo 26.° 

(Processo de negociação) 

1. A proposta de celebração de uma convencão colec-
tiva deverá ser endereeada à conti aparte, sedo obriga- 

rio o envio de uma cópia da mesma à Direcção-Gera' 
do Trabalho e Emprego. 

A resposta deverá ser enviada por escrito, com 
cópia à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego, na prazo 
máximo de dois meses apás o recebirnen .o d., proposta, 
salvo se p1 azo diverso houver 5id0  convnnionadu. 

A falta de resposta no prazo legal ou convencional-
mente fixado eqiivaie à recusa -em uegmar, pad 'ndo 
a entidade que tiver tido a iniciativa do pt'.lc'sso soli-
citar a intervenção do depaitameno go'ernnisien'ai que 
superintende a área d0  trabalho, para efeitos de con-
ciliação. 

Quando se tratar de revisão de uma dOflVC Ç0 

colectiva, a proposta deve ser apresentada até ao termo 
do prazo para o efeito fixado na convemi5c-, ou, na sua 
falta, até três meses artes do terri'io do período de 
vigência da mesma. 

As negociações deverão iniciar-se nos Oito dias rios 
teriores à recepção da resposta. 

O departamento gOvernamental comeCtente na área 
de,  trabalho, bem como o departamento governamental 
da tutela Ou responsável pelo Sector económico, a-orn-
panharão as negociações e, a pedido c!--  qualquer das  
partes deverão fornecer os dados técnicos disponíveis 
nomeadamente os que se refiram a índices de preços ao 
consumidor e à capacidade económica d-,is empresas, do 
sector e do país, bem como promover a suprraçã'a volun-
tária dos 'litl'g'c>z emergentes da negocia—,1,) quando Ocor-
ram. 

Artigo 27° 

(Conteúdo obrigatório) 

i. Das conversações colectivas deverão constar obrigato-
riamente: 

a identificação dos outorgantes; 

a área de aplicação geográfica e o âmbito pro-
fissional de aplicação; 

a data da celebração o prazo de vigência e o 
processo de denúncia 

O disposto no número anterior aplica-Se com as ne-
cessárias adaptações às revisões parciais de convenções 
colectivas e às portarias de regulameistaço e cx:ensão. 

O prazo de vigência dos instrumentos de i'cgularne:i-
tação colectiva de trabalho não será inferior a dois anos. 

Artigo 28° 

(Acordos de adesão) 

i. As associações sindicais e as organizações que legal-
mente representem entidades empregadoras ou estas, po-
dem acordar em aderir às convenções cD!eCivaS de tra-
balho pu&icadas. 

2. Da adesão não pode resultar modificação do con-
teúdo da convenção colectiva publicada. 

. 
Aos acordos de adesão aplicam-se as disposições res-

peitantes ao depósito e à publicação das convenções co-
lectivas de trabalho. 

Artigo 29 o 

(Depósito) 

1. As convenções cole-tivas de trabalho serão dcposi-
tada, logo que (oncluídas e assinadas, na Drecão.Gral 
dc Trabalho e Emprega. 
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. O depósito será recusado se a cOflvCnco colectiva 2. As portarias de regulamentação e as portarias de 
infringir quaquer disposição imperativa da lei, extensão são publicadas também no Boleti ,n Oficial. 

. 
O despacho de recusa do depósito s:rá comuncado 

aos outorgactes, com a respectiva fLindanleutação. até ao 
prazo máximo de trinta dias contados a partir da data da 
entrega da cdnvenção colectiva na Dicc . ão-Geral do 
Trabalho e Emprego. 

Qualquer das partes pode interpor recurso hierár-
quico para o Membro do Goveno rcsponsavc1 pela ãrca 
do trabalho do despacho referido no número anterior. 
O prazo pala a interposição do cecuiso é de oito dias a 
contar da data de recepção da i:otificaço do despacho 
recorrível. 

Se, decorridos trinta dias após a siia electivação, o 
depósito não for recusado, este considra-se dc-finitiva-
mente efectuado. 

As entidades outorgantes podem, antes ou depois 
da recusa do depósito, por sua iniciativa ou a diligência 
da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego, sanar o vício 
que impeça o depósito ou ajustar às disposições impcla-
tivas da lei as clasúlas que as infrinjam. 

Artigo 30.0 

(Regulamefltação por via administrativa) 

Na falta de acordo entre as entidades contratantes, 
poderá o Membro do Governo responsá-cl pela área do 
trabalho, por sua iniciativa ou  a sol.icitaç'to de qualquer 
dos contraentes, regulamentar por portaria as condições 
de trabalho e emprego a aplicar no âmbito a que se des-
t4inaria a convenção colectiva de trabalho. 

Poderá igualmente o Membro do Governo determi-
nar por portaria, a extensão, no todo ou em parle, das 
cláusuls de uma convenção colectiva de traba l ho publi-
cada, quando o conteúdo desta se revele mais adequado 
a regular as condições de trabaho e ereplego no âm-
bito a que se destinaria a convenção c lectva de tra-
balho. 

A emissão das portarias referidas nos n°.,  i e 
deste artigo só terá lugar quando a falta de acordo 
entre as partes for manifestamente persstelte e dificil-
mente resolúvel, dela podendo decorrer crrnseqitências So-
ciais graves. 

Artigo 31° 

(Audição das partes) 

i. A emissão de portarias de regulamentação e de por-
tarias de extensão será precedida de audição das associa-
ções sindicais, das organizações que legalmente represen-
tem entidades empregadores, ou destas próprias, quando 
interessadas, sempre que a iniciativa da eniSão rão pro-
venha de pedido conjunto das partes. 

2. As entidades ouvidas apresentarão por escrito as suas 
observações no prazo de trinta dias. 

Artigo 320 

(Publicação e entrada em vigor) 

i. As convenções colectivas de trabalho e os acordos 
de adesão serão publicados no Boletim Oficial nos trinta 
dias subsequentes ao depósito, quando este deva conside. 
rar-se como definitivo, por ordem do Membro do Governo 
reponsável pela área do trabalho. 

Os instrumentos de regulamentação colectiva de ira-
!)alho entram em vigor nos mesmos termos da lei. 

Pode ser atribuída eficácia retroactiva apenas às 
cláusulas salariais, mas a retroactividade não pode abran-
ger o período de vigência de tabela salarial anterior 
ou, quando se trate de primeica convenção colectiva de 
trabalho, mais do que o trimestre antecedente à con-
clusão das negociações. 

Artigo 33.° 

(Princípio da boa fé) 

As entidades com competência para celebrar coL;vcn-
ções colectivas de trabalho devem respeitar os princípos 
de boa fé negocial, quer durante o processo de nego-
ciações, quer na aplicaão das c0nvençes que hajam 
celebrado. 

Artigo 34.0  

(Sanções) 

Incorrem na multa de 20 000$ a 1 o 000$, elevável ao 
dobro em caso de reincidência, as entidades que se re-
cusem a participar em qualquer acto Ou fase das nego-
ciações, quando devidamente notificadas pelo M.iniSté-
rio com competência na área do trabalho, ou Lonvocadas 
por escrito pelo contraparte em obscrvãnc.a das regras 
do processo negocia! adoptadas. 

Artigo 35.0  

(Anulação de cáusulas ilegais) 

As associações sindicais e as organiIo úí:S r(prescntati. 
tivas das entidades empregadoras bem como os traba-
lhadores e as entidades empieadoris .nteressadas, podem, 
propor, perante os órgãos jurisdidonais de trabalho, 
acção de declaração de nuPdade ou de anulação de 
cláusulas de instrumentos de regulamentação colectisa 
de trabaino que tenham por contrárias à lei. 

TfTULO III 

Do estatuto das partes 

CAPIrijLO 1 

Do estatuto do trabalhador 

Artigo 36.0  

(Categoria profissional) 

Todo o trabalhador tem uma categoria profissional 
dterminada pelas tarefas que, nos termos da lei, de 
instrumento de regulanientacão colectiva de trabalho, 
está obrigado a prestar. 

Artigo 37° 

(Mudança de categoria) 

i. O trabalhador só pode ser colocado em categoria 
inferior àquela para que liii contratado, ou a que foi 
promovido, quando tal midança, imposta pelas nCe5- 
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-sidades prementes da empresa ou por estrita necessidade 

do trabalhador, seja por este aceite, mediante prévia 

autorização da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego. 

2. Não se considera mudança para categoria inferior o 

regresso do trabalhador à categoria para que foi con-
tratado após haver substituído Outro trabalhador de 
cateroria Superior. 

Artigo 38° 

(Jus variandi) 

i. O tral)all}ador deve, em princípio, exercer uma acti-
vida le correspondente à categoria para que foi con-
tratado. 

2. Salvo estipulação em contrário, a entidade empr& 

gadora pode, quando o interesse da empresa o exija, 

encarregar o trabalhador de serviços não compreendidos 
no cbjecto do contrato, desde que tal nudana não im-

plique diminuição na retribuição, nem modificação subs-

tancial da posição do trabalhador. 

'. Quando aos serviços desempenhados, nos termos do 
ni oro anterior, corresponder tratamento mais favorá-

vel. o trabahador terá direito a esse trataiflonto. 

SECÇÃO 1 

Direitos do trabalhador 

Artigo 39.° 

(Disposições gerais) 

i. A todos os trabalhadores SO recorhecido, nomeada 

niente, OS seguintes direitos: 

o) Ser tratado com respeito e consideração pela en-
tidade empregadora e pelos ruperioreS liierár-
quicos; 

h) Exercer efectivamente funções ioirespondcntes à 
categoria para que foi contratado: 

e) Ser promovido de acordo com o regn1e de nceso 
estabelecido para a carreira profksio ai cm qie 
Se integra; 

(1) Filiar-se numa associação sindical e desenvoive 
actividades Sindicais dentro e fora da empresa; 

Eleger ou ser eleito em representação dos tia-
balhadores no âmbito da em°resa ou da :iso. 
cianão sindical a que pertence; 

Obter reparação pelos danos resu1anes de aci-
dentes de trabaho ou doenças profissionas. 
nos termos definidos por lei; 

Beneficiar de condições de higiene e segurança 
no trabalho adequadas; 

li) Não ser objeto de tratamento discriminatório, 
nomeadameme no que se refere à retribuição; 

i) Receber pontualmente a remuneração devida, no-
termos do contrato; 

j) Usufruir dos benefícios e regalias Sociais esta- 
belecidas no âmbito da Previdência Social: 

1) Gozar efectivamente os períodos de repouso lega 
Ou convencionalmetnte estabelecidos; 

ni) Consultar na respectiva empresa o Seu processo 
individual; 

o) Beneficiar da formação profissionai concdida 
pela empresa. 

Artigo 40 0  

(Garantias do trabalhador) 

No exercício dos seus direitos é gaia-iudo a° tiaba-
lhador: 

Não ser prejudicado, por qualquer forma, por 
causa do exercício dos seus (lireios; 

Não ser punido sem precedê;cia de processo dis-
ciplinar; 

e) Não ser obrigado a adquirir bens Ou a utilizar 
serviços pela entidade empregadora Ou por 
pessoa indicada por esta; 

Artigo 41° 

(Noção e conteúdo da retribuição) 

i. Consideram-se retribuíção a remuneração de base 
e todas as prestações regulares e períodicas feitas, dii-cta 
ou indirectamente, em dinheiro ou em espécie, a que 
o trabalhador tenha direito corno contrapartida do seu 
trabalho. 

2. Até prova em contrário, presume-se como retribuição 
toda e qualquer prestação da entidade empregadora ao 
trabalhador, salvo aquelas que expressarnente foram atri-
buídos a título voluntário e com carácter excepcional. 

Artigo 42° 

(Remunerações adicionais) 

I. A entidade empregadora poderá acordar com o tra-
balhador a concessão de outras forrna,s de retribuição, 
de modo a aumentar a produção e a produtividade no 
trabalho, a melhorar a quaLidade da produção e a pro-
mover urna melhor utilização e economia dos bens da 
empresa. 

2. Para o  efeito do disposto no número anterior, a en-
tidade empregadora poderá interessar os trabalhadores 

nos resultados anuais da produção, em forma de percen-
tagens, ou criar prémios e outros estículos  morais e mate-
riais ligador à actividade empresarial, independentemene 

da remuneração de base convencionada. 

. Os prémios ou bónus devem recompensar o mérito 
individual do trabalhador ou sobre o cumprimento dos 
planos de produção da empresa e deverão sei- atribuídos 
de acordo com índices e critérios objectivos. 

4. Constituem, nomeadamente, índices para a -atribui-
ção de bónus ou prémios: 

a superação do plan de produção da empresa; 

a melhoria da qualidade dos produtos; 

a poupança de matérias-primas, combustíveis Ou 
outros materiais; 

(1) a redução de despesas de funcionamento corrente, 
a redução de desperdícios ou o  seu aprcveita-
mento para fins económica e socialmente úteis; 

e) a dedicação ao trabalho, revelada por melhoria 
de resultados individuais ou por não ocorrência 
de qualquer falta ao trabalho. 

Artigo 43.0  

(Veninmeflto e tempo de cumprimento) 

A obrigaçã. de retribuir vence-se por períodos certos 
e iguais, os quais nunca poderão exceder os 31 dias, 
devendo a retribuição ser paga até ao último dia Útil cio 
pe iodo a que respeita. 
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Artigo 44° 2. A remissão, quando postetior ao vencimento, só é 
(Modo de pagamento) válida se constar de documento escrito. 

i. Salvo convenção em contrário, a retribuição será 
sempre satisfeita em moeda nacional. 

. 
Entende-se haver convenção cm contrário, quando 

outra solução resulta dos instrumentos de regulamentação 
colectiva ou do regulamento da empresa a que o traba-
lhador livremente aderir. 

3. Quando, nos termos do n.° 2 antecedente, parte da 
retribuição é satisfeita em espécie, esta não pode ser 
superior à parte satisfeita em dinheiro salvo se o  con-
t-ário for estabelecido em convenção colectiva de traba-
lho ou autorizado pela Direcção-Geral do Trabalho e 
Emprego. 

Artigo 45° 

(Lugar e modo de cumprimento) 

A retribuição deve ser satisfeita no lugar onde o tra-
balhador presta a tua actividade quando ioittio não 
tenha sido acordado. 

Artigo 46° 

(Compensação e descontos) 

I. A entidade empregadora não pode compensar a 
retribuição devida com créditos que tenha sobre o tra-
balhadcr, nem fazer quaisquer descontos ou deduçe.s na 
montante da referida retribuição. 

2. Exceptuam-se do disposto no número anterior: 
a) os desconto-; estabelecidos por lei a favor (Ic 

Estado e da previdência Social; 
h) os descontos detet minados por decisão judicial 

transitada em julgado, ou a que a lei atribua 
exequibilidade independentemente deste  tràfl-
sito. 

e) as indemnizações devidas pela trabalhador à enti-
dade empregadora, quando se acharem líquidas 
por decisão judicial transitada em julgado: 

as multas aplicadas OinO sanção disciplinar; 
os preços dí refeição no local de trabalho, de uti-

lização de telefones, de fornecimentos de pro-
dutos ou serviços da empresa que o trabalhador 
expressamente solicite; 

os abonos ou adiantamentos prestados por conta 
da retribuição e comprovados por documento 
escrito, assinado pelo trabalhador. 

3. Os descontos referidos nas alíneas c), (1) e e) não 
podem, no seu conjunto, ex(eder i /- da remuneração 
da base. 

Artigo 47.0  

(Impenhorabilidade e insusceptibilidade de cessão) 

1. A retribuição é  impenhorável nos termos e dentro 
dos limites fixados por lei. 

2. O trabalhador não pode ceder, a título gratuito ou 
oneroso, os seus créditos à retribuição, na medida cm 
que sejam impenhoráveis. 

Artigo 48 0  

(Remissão) 

1. É nula a remissão do crédito à retribuição verifi-
cada antes do respectivo vencimento. 

Artigo 49 

(Remuneração por trabalho extraordinário)  

O trabalho extraordinário é remunerado com um acrés-
cimo de o% sabre a retribuição normal. 

Artigo 50° 

(Remuneração por trabalho prestado 
em dia de descanso semanal) 

O trabalho prestado em dia de descanso semanal é 
remuneiado com um acréscimo de 1000/, sobre a retri-
buição normal. 

Para efeitos do disposto no n.° (i) anterior e trabalho 
prestado em dias icriados fixados por lei é equiparado ao 
trabalho praestado em dia de  descanso semanal. 

Artigo 51 

(Remuneração por trabalho nocturno) 

Salvo convenção em contrário, o  trabalho nocturno é 
retribuído com um acréscimo de O% s--'bre a retribuição 
do trabalho prestada durante o dia. 

Artigo 52° 

(Cumulação de acréscimos) 

Os acréscimos legais por trabalho extraordinário, tra-
balho nocturno e trabalho em cia de  descan'o semanal 
Ou feriado, cumulam-se quando os respectivos pressu-
po'tos Se verifiquem simultancamente numa mesma Si-
tuação. 

Artigo 53° 

(Valor de retribuição/hora normal) 

Para efeitos de execução do disposto nos artigos ante-
riores o  apuramento do valor da retribuição/hora normal 
far-se-á através da seguinte fórmula: 

R>< 12 
- em que 

x N 

R é igual à retribuição mensal normal e 
N é igual ao número de horas de trabalho 

semanal normal. 

Artigo 54.0 

(Subsidio de turno) 

O trabalho por turno em regime de horário variável 
confere o  direito a um suhs'dio de valor a fixar em 
convenção colectiva de trabalho ou, na sua falta, pela 
direcção da empresa, mediante aprovação da Direcção-Ge-
ral do Trabalho e Emprego. 

Artigo 55.0  

(Retribuição na doença) 

1. Na situação de doença os trabalhadores têm direito 
a receber da entidade empregadora: 

a.) a diferença entre a remuneração líquida a que 
teriam direito no período de faltas e o mon-
tante do subsídio atribuído pela Previdência 
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Social, nos primeiros noventa dias de cada im-
pedimento, umi prejuízo no disposto na alín:a 
Seguinte; 

é) a remuneração líquida nos três primeiros dias de 

cada impedimento, compreendidos nos n3'veflt-a 

referidos na alínea a). 

2. Tratando-se de 1rab21hador não abrangido peLi Pre-

vidência Social te-, á direito a receber da entidade empre-

gadora a totalidade de retribuição líquida durante os pri-

meiros três meses de doença e dois terços de retribuição 

até ao ext--i mês de doença. 

Artigo 56-0 

(1etribuição na maternidade) 

1. Na situação de maternidade, as mulheres trabalha-

duras têm direito a receber da entidade empregadora a 

diferença entre a remuneração líquida a que teriam di-

reito no período de faltas e o montante  do subsdio atri-

buído pela Previdência Social durante a licença de ma-

tem idade. 

2. Tratando-se de mulher trabalhadora não abrangida 

pela Previdência Social terá direito a recebcr da entidade 

empregadora a totalidade da retribuição liquida durante 

o período da licença. 

SUBSECÇÃO 1 

Repouso 

Artigo 57 

(Direito a férias) 

Os trabalhadores contratados por tempo indetermi-

nado tem por cada ano de serviço prestado direit& a 

um período mínimo de férias de -i (lias e um máximo 

de 3o dias. 

O disposto no número anterior aplica-se igualmente 

aos trabalhadores contratados por tempo determinado 

desde que a  duração do contrato, inicialmente estaba-

lecido ou resultante de renovação, seja superior a um 

ano. 

Nos contratos com prazo inferior a um ano e stipe-

nor a Seis meses os trabalhadores terão direito a um 

período de férias proporcional ao tempo de serviço pres-

tado. 

Artigo 58° 

(Vencimento do direito a férias) 

i. O direito a férias constitui-se com a celebração do 

contrato e vence-se no dia i de Janeiro do ano civil, 

subsequente àquele a que as mesmas se reportam. 

2. No ano civil de admissão o trabalhador tem direito, 

por cada mês completo de trabalho, a um número de 

dias de férias proporcional ao período estabelecido no 

n.° i do artigo r-> .°. num máximo de vinte e dois dias e 

meio de férias, desde que tenha completado três meses 

completos de serviço. 

3. Considera-se mês completo o período superior a 15> 

dias de trabalho «que falta para se completar o cômput> 

dos meses completos». 

Artigo 59.° 

(Irrenunciabilidade e indisponibil idade do direito a férias) 

Ressalvadas as excepções previstas neste diploma; o 

direito a férias é irrenunciável e o seu gozo efectivo não 

pode ser substituído por remuneração suplementar ou 

qualquer Outra vantagem, ainda que o trabalhador dê 

Seu consentimento 

Ë, no entanto, facultado ao trabalhador o direito 

de converter um terço do período de férias a que tiver 

direito em abono Pecuniário 110 valor da reiuuiic'aão 

que lhe seria devida nos dias correspondentes. 

C-. -tigc 66 

(Retribuição durante as férias) 

i. A retribuição a que o trabalhador tem direito du-

rante o período de férias não pode ser inferior à que 

perceberia se estivesse em serviço efectivo. 

2- As prestações adicionais em espécie poderão ser 

suhstitiiídas por equivalente em dinheiro no período de 

férias, não sendo, porém, devidas neste período as pres-

tacões em espécie Ou em dinheiro cuja atribuição esti-

vesse condicionada à efectiva prestação de trabalho du-

rante o tempo de serviço. 

Artigo 61° 

(Gozo de férias 

i. As férias poderão ser gozadas no decurso do ali 

civil em que se vencem. 

a. As férias poderão ser gozadas em dois períodos inter-

polados mediante acordo das partes. 

'. Não se aplica o disposto no n.° 1, podendo as féni 

ser gozadas n,-,i ano civil imediato, em cumulação ou não, 

com as férias vencidas neste, quando a aplicação da 

regra aí estabelecida causar grave prejuízo à empresa 

ou ao trabalhador e desde que. no primeiro caso, este 

dê o seu acordo. 

i. As férias podem ser cumuladas até a•s máximo de 

sessenta dias, nos termos do número anterior ou mcd iant' 

acordo entre as partes. 

Artigo 62 

(Férias colectivas) 

1. Sempre que as conveniências de produção o justi-

fiquem, poderá a entidade empregadora conceder, me-

diante autorizaçã- da Direcção-Geral do Trabalho e Em-

prego, férias colectivas aos seus trabalhadores encerrando 

total ou parciaIm'ntc os respectivos estabelecimentos 

por um nerodo (onscciitivo não inferi-'r a vinte e um 

dias e  não Superior a trinta e um dias. 

2- Os trabalhadores com direito a  férias por período 

superior ao período mínimo de encerramento dos esta-

belecimentos serão compensados mediante o pagamento 

de re:ril)uição correspondente à diferença, podendo, se 

assim o preferirem, gozar o período excedente de férias 

em altura a acordar com a  entidade empregadora. 

Artigo 63° 

(Mareação do período de férias) 

i . A marcação do período de férias deve ser feita por 

mútuo acordo entre a entidade empregadora e o traba-

lhador. 
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Na falta de acordo, compete à entidade emprega-
dora elaborar o  mapa de férias, ouvidos Os  delegados 
sindicais. 

A entidade empregadora deverá remeter à Direcção-
-Geral do Trabalho e Emprego o mapa de férias nos 
termos que estiverem regulamentados. 

Artigo 640 

(Alteração do período de férias) 

1 Depois de marcado nos termos do artigo antece-
dente, o período de férias é  inalterável, salvo acordo (laS 

partes ou o dispzto nos números seguintes. 

O per:odo de férias pode ser alterado 012 interrom-
pido por razões atendíveis  do trabalhador, ou por exi-
gência imperiosa de funcionamento da empresa. 

Quando, na data fixada para o início do período 
de férias, o trabalhador estiver temporariamente impe-
dido de as iniciar por factos que lhe não selam imputá-
veis, será esse início deferido para o primeiro dia útil 
seguinte à cessação do impedimento. salvo acordo di-
verso das partes. 

As alterações ou interrupções dos períodos de fé-
ria estão sujeitos a comunicação, autorização e afixação 
nos mesmos termos aplicáveis à marcação de férias. 

A alteração Ou interruDção do período cie férias p0; 
impericsa urgência de funcionamento da emuresa cons-
tui a entidade empregadora na obrigação de indemniza 
ç prejuízos materiais, comprovadamente sofridos pelo 
trabalhador em razão da alteração ou interrupcão. 

Sem prejuízo do disposto no ri.° 4 anterior, as férias 
ou o período de férias não gozadas, Ideverão ser marcadas 
até ao 1;r  do .° trimestre do ano seguinte, por acorCo 
das partes ou na falta de acordo, no período escolhido 
pelo trabalhador ou pela empresa, conforme a alteração 
ou interrupção tiver sido determinada por exigência da 
empresa ou conveniência do trabalhador. 

O trabalhador tem ainda direito a receber a retri-
buição correspondente a um período de férias propor-
cional ao tempo de serviço prestado no ano da cessação 
d contrato. 

Artigo 65 o 

(Efeitos nas férias de suspensão do contrato 
de trabalho por impedimento prolongado) 

No ano da suspensão do contrato de trabalho por 
impedimento prolongado respeitante ao trabalhador, se 
se verificar a impossibilidade ttal do gozo do direito a 
férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
conespondente ao perodo de férias não gozado. 

No ano de cessação do impedimento prolongado 
trabalhador terá direito ao período de férias que teria 
vencido em 1 de Janeiro desse ano, se tivesse estado inin-
terruptamente ao serviço, desde que tenha prestado três 
meses completos d2  serviço após a cessação do impedi-

mento. 

. Os dias de férias que excedem o número de dias 
contados entre o momento da apresentação do traba-
lhador, após a cessação do impedimento, e o termo do 
2nO civil em que esta se verifique serão gozadas no 1. tri 

mestre d ano imediato. 

Artigo 66.' 

(Doença no período de férias) 

i. As férias inteirompem-se por doença do trabalhador 
cem incapacidade para o trabalho superior a dez dias 
comprovada mediante atestado médico, desde que a en-
tidade empregadora seja informada do facto dentro de 

dias, pro6seguindo o respectivo gozo após o termo da 
situação de doença, nos termos em que as partes acor-
darem, ou. na falta de acordo, logo após a cessação do 
impedimento. 

s. .-\plica-sc à paute final do número anterior o disposto 

no n.° 2 do artigo 65.0 

Artigo 67.1  

(Retribuição de férias por cessação de contrato) 

e Cessando o contrato de trabalho por qualquer forma 
o trabalhador tem direito à retribuição correspondente 
às férias já vencidas e não gozadas. 

O período de férias vencido e não gozado conta-se 
5eiup1c para efeitos de antiguidade. 

O percebimento da retribuição de férias, nos termos 
do n.° i deste artigos prescreve o direito a férias no mesmo 
ano civil, se o trabalhador  for tran,sferidt, ou admitido em 
outra entidade empregadora nesse mesmo alio. 

Artigo 68.° 

(Violação do direito a férias) 

O trabalhador a que não for facultado o exercício 
cio direito a férias fora dos casos previstos neste diploma 
cemunicará o facto à Lnspecção do Trabalho, que orde-
nará o efectivo gozo, no período fixado no mapa de 
lérias ou, na impossibilidade deste, no período desejado 
pelo trabalhador. 

Sem prejuízo do disposto no n.° 1, a entidade em-
pregadora que obstar a que o  trabalhador, no todo ou 
cm parte, goze as férias a que tinha direito, fica sujeita 

a multa correspondente ao triplo da retribuição relativa 
ao período em falta. 

Artigo 69.° 

(Descanso semanal) 

e O trabalhador tem direito a um período obriga-
tório de 24 horas consecutivas de descanso por semana, 
cuo gozo deverá coincidir com o domingo. 

Q. O descanso semanal poderá deixar de coincidir 
como Q  domngo, quando tal resulte da lei Ou dos esta-
tutos, dos instrumentos de regulamentação colectiva 
ou de horário de trabalho devidamente aprovado ou 
ainda, de regulamento interno do qual o trabalhador li-
"remente aderir. 

. Poderá igualmente deixar de coincidir com o período 
fixado no número um, o descanso semanal: 

a) dos trabalhadores necessários para assegurar a con-
tinuidade de serviços que não possam ser intei 
rompidos; 

lrí do pesoal dos Serviços de limpeza ou encarre-
gado de outros  trabalhos preparatórios e com-
plementares que devam necessariamente ser 
efec:uados n-v dia de descanso dos restantes tra-
balhadores; 

C) dos guardas e porteiros: 

d) dos trabalhadores sujeitos ao regime de turnos. 
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I. As entidades empregadoras poderão, facultativa- 11) não utilizar para fins alheios ao serviço os locais, 
mente, conceder aos seus trabalhadores um período Su- equipamentos, bens ou quaisquer materiais  da 
plernentar de dco(anso semanal até ao limite de 24 horas, empresa; 

5. O descanso semanal suplementar previsto no m) cumprir todas as demais obiigaç(es emergentcs da 

mero anterior deverá ser concedido de acordo com as lei, instrumento de regulamentação colectiva Ou 

possibilidades das empresas e pode ser estabelecido para do próprio contrato. 

vigorar durante todo ou paste do ani,  no dia .imcdia- 2. Exceptua-se do disposto ia alínea d) do número an- 
tamente anterior ou no posterior ao do descanso scma- tenor divulgação de informações relativas à otgarizaÇão 
nal obrigatório, e produção que atentem contra a saúde pública. 

Artigo 70.° 

(Trabalho prestado em período de descanso semanal) 

Não é permitido trabalhar no dia de descanso sema-
nal obrigatório, excepto quando circunstâncias Ou casos 
de força maior o justifiquem. 

Quando o trabalhador tenha prestado trahafhc co 
período ou parte do período de des( aitso semanal obni. 
tório, o descanso será transferido para um dos três dias 
seguintes, sem preju zo da rctnunec ação a que o traba-
lhador fizer jus por prestação de trabalho extraordi-
nário. 

Artigo 72.0  

(Responsabilidade por danos) 

i. O trabalhador que, por infracção dos seus deveres 
prol isionais, causar danrs materiais ou outros à entidade 
empregadora, fica sujeito a indemnização pelos prejuízos 
comprovadamente causados. 

2. Sendo o dano causado p01-  vários trabalhadores, a 
iespctnsabilidade de cada um será determinada em Fun-
(ao (lO grau de culpa e da participação respectiva. 

O trabalhador poderá prontilicar-se a proceder ele 
pc Ópr io, à reparação Ou consei to dos bens que tiver dani-
fi(ado. 

SECÇÃO II 
rf. O trabalhador não poderá ser responsabilizado por 

Deveres do trabalhador perdas normais inerentes ao processo de produção, ou por 
prejuízos pcovocados por causas imprevistas ou por casos 

Arto 71.1 de Iorca maior. 

(Deveres gerais) Artigo 73.0  

1. O trabalhador (leve: 

respeitar e  tratar com urbanidade a entidade em-
pcegadora, os superiores hierárquicos, os com-
panheiros de trabalho e as driiais pessoas que 
estejam Ou entrem em relação com a empresa; 

comparecer ao 'ervico com pontualidade e assi-
duidade; 

obdecer à entidade empregadora em tudo o que 
respeita à execução e disciplina do trabalho, 
salvo na medida ciii que as ordens e instruções 
daquela se mostrarem contrárias  aos seus di 
reitos e garantias: 

(l) gual (lar lealdade à entcdade empr. g  dura. iomea-
daioente não neg.xiando por conta própria ou 
alheia em concorrência coro ela, nem divul-
gando informações referentes à sua organização, 
métodos de pro(lu(ão Ou negócios; 

exercer com diligência e ZCIo as tarefas de que 
for incumbido pela entidade empregadora dcii-
tro do; limites da lei e do contrato; 

contribuir de modo efectivo para o aumento da 
produtividade na empresa; 

g velar pela conservação do património da empresa 
e, em especial, dos b.ns que lhe forem confia- 
dos para a realização do seu trabalho; 

h) informar sobre o  comportamento profissional dos 
seus subordinados com independêrcia e isen- 
ção, quando exerça funções de chefia: 

Í) observar as normas de higiene e segurança no 
trabalho; 

j) fornecer os instrumentos de trabalho, quando 
for convencionado ou usual na respectiva pro-
fissão; 

(Reclamação da indemnização) 

i. A entidade empregadora pdrá reclamar junto dos 
órgãos j unisdicionais do trabalho a indemnização a  que, 
nos termos do artigo anterior, tenha direito. 

2. No caso de ressai cimento voluntário pelo trabalhador, 
reduzir-se-á a escrito -ii montante cia indemnnizaço e a 
forma de pagamento, submetendo-se o  acordo a autori-
rização da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego. 

. 
É de seis meses a contar da data da ocoirência 

ou cio ccsihccimento da ocorrência do dano o prazo para 
a reclamação a que se refere o n.° i (leste artigo. 

SUBSECÇÃO 1 

Faltas 

Artigo 74.1  

(Definição) 

i. Falta é a ausência do trabalhador durante o período 
normal de trabalho a que está obrigado. 

2. As ausências por períodos inferiores ao período 
normal de trabalhs' serão adicionadas para determina-
ção dos períodos normais de trabalho diário em falta, 
nas seguintes condi(ões: 

São equiparados a meio período diário os tempos 
de ausência a ele inferiores; 

Sã0 equiparados a um período diário completo 
os tempos de ausência superior a meio período 
diário. 

g O disposto no n.° 2 não se aplica, considerando-se 
todo o atraso como falta, quando a entidade empregadora, 
pelas exigências próprias cia sua actividade, seja obrigada 
a admitir um novo trabalhador em virtude do  atraso. 
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. 
A entidade empregadora pode, em qualquer ca0 de 

falta juificada, exigir ao trabalhador prova dos factos 
invocadas para a justificação. 

Artigo 75.0 

(Tipo de faltas) 

As faltas podem ser jutiÍicadas OU injustificadas. 

São consideradas justificadas: 

urna falta em cada mês por motivo de exercício 
da actividade sindhal, quando o trabalhador 
exerça uma [unção específica no seio da orga 
nização sindical; 

até três faltas consecutivas por ocasião do casa-
mento desde que a entidade empregadora seja 
avisada do acontecimento com a antecedência 
mínima de 8 dias; 

até três faltas consecutivas por  motivo  de  faleci-
mento do cônjugLie, de parente Ou afim de 
1.0  grau da linha recta; 

até duas faltas consecutivas por motivo de faleci-
inent de parente ou aiim em qualquer outro 
grau da linha recta OU até ao a.° grau da linha 
colateral; 

até trinta faltas por motivo de doença compro-
vada por atestado médico; 

as [altas motivadas por facto não imputável ao 
trabalhador, n.imcadarnente cumprimento de 
obrigação legal ou decisão de autoridade admi-
nistrativa ou judicial, Ou a necessidade de 
pre:tação de assistência inadiável a membro 
de seu agregado familiar, por um período má-
ximo de cinco dias. 

até um dia por cada prova ou exame que o tra-
balhador tenha de prestar em estab&ecirncntO 
de ensino. 

as prévias ou posteriormente autorizadas pelas sn-
tidades empregadoras. 

s. Prolongando-se a doença por um período superior 
a trinta dias, dar-se-á do facto conhecimento à Inspecção 
do Trabalho que mandará examinar o trabalhador pela 
Junta de Saúde, cujo parecer, depois de homologado, 
será transmitido à entidade empregadora e à Instituição 
Gestora da Previdência. 

4. São consideradas injustificadas todas a5  faltas não 
previstas no 11.0 2 deste artigo. 

Artigo 76.1 

(Comunicação e provas) 

1. As ausências ao trabalho quando previsíveis, serão 
previamente comunicadas à entidade empregadora POr 
escrito e com a indicação do motivo da falta. 

2. A comunicação a  que se refere o número anterior 
deverá ser feita com a antecedência mínima de 5 dias, 

u logo que possível, nos casos em que a observância 
de Se prazo se mostre inviável. 

3. Quando a ausência não pudcr ser prevista com ante-
cedência, o trabalhador deverá apresentar a respectiva 
justificação por escrito no prazo máximo de cinco dias 
a contar do início do perkdo das faltas, ou logo que 
poss rei nos casos em que a observância desse prazo se 
mo;tre inviável. 

Artigo 770 

(Efeitos das faltas justificadas) 

As faltas justificadas não determinam quaisquer 
consequências desfavoráveis para o trabalhador, nomea-
damente a perda de retribuição, salvo o disposto nos 
números seguintes. 

2 Determinam a perda da correspondente retribuição 
as faltas a que se refere a última parte da alínea f) do 
artigo 75.0 bem como as faltas a que se refere a alínea h) 
do fl.° 2 do mesmo artigo, quando autorizadas sob essa 
condição. 

. 
Nas faltas por doença ou maternidade haverá lugar 

ao pagamento de retribuição nas condições estabelecidas 
i.os artigos 55.0  e 56.0  deste diploma. 

Artigo 78.0 

(Efeitos das faltas injustificadas) 

m. As faltas injustificadas determinam sempre perda 
da retribuição correspondente ao período de ausência, 
o qual será descontado, para todos os efeitos, na anti-
guidade do trabalhador. 

Para além dos efeitos referidos no número anterior, 
as faltas injustificadas sujeitam o  trabalhador faltosa 
a responsabilidade disciplinar, bem como, sendo caso 
disso, a reponsabilidade criminal e civil, nos termos 
gerais de direito, 

Artigo 79.1 

(Efeitos das faltas no direito a férias) 

As faltas, justificadas ou injustificadas; não têm 
qualquer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, 
salva o disposto no número seguinte. 

Nos casos em que as faltas determinam perda de 
retribuição esta poderá ser substituída, se o trabalhador 
expressamente assim o preferir, por parte dos dias de 
férias, na proporção de um dia de férias por cada dia 
de falta, até ao limite de um terço do período de férias 
a que o trabalhador tiver direito. 

Artigo 80.0  

(Licença sem retribuição) 

A entidade empregadora pode conceder ao traba-
lhador, a pedido justificado deste, licença sem retri-
buição pelo período que se revelar adequado em cada 
caso. 

Durante a licença sem retribuição cessam os direitos 
e os deveres das partes na medida em que pressuponham 
a efectiva prestação do trabalho. 

Artigo 81.0 

(Licença de maternidade) 

I. O nã cumprimento do disposto nos números ante- A mulher trabalhadora tem direito a uma licença 

riores torna as faltas injustificadas. remunerada de trinta dias, após o parto. 
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CAPÍTULO II 

Estatuto do empregador 

SECÇÃO 1 

Poderes do empregador 

Artigo 82.0 

(Poderes gerais) 

i. A organização e disciplina do trabalho na empresa 
e a fixação dos termos em que deve ser prestado com-
petem à entidade empregadora, dentro dos Limites e esta-
belecidos por lei, por instrumento de regulamentação 
colectiva de trabalho ou pelo próprio contrato. 

2. A entidade empregadora podeiá exigir do traba-
lhador todo e qualquer comportamento que Seja objec-
tivamente adequado ao cumprimento dos deveres a que 

mesmo se encontra vinculado. 

. 
A competência da entidade empicgadora envolve 

poder de dirigir a actividade técnico-produtiva 
laboral da empresa através de inslrucões e ordens de 
cumprimento obrigatório, bem como o de elaborar pôr 
em execução regulamentos internos, ordens de serviço 
OU Outras determinações, observado o disposto Pa parte 
final do n-° i deste artigo. 

Artigo 83.1 

(Regulamento interno) 

i. A entidade empregadora que tenha habitualmente 
ao seu serviço iø ou mais trabalhadores poderá elaborar 
um regulamento interno do qual (:o1Ist -m as regras es-
peciais a que ficam Sujeitas as suas relações com os tra-
balhadores. 

2. Entende-se que os trabalhadores aderiram bs c.áu-
sulas do regulamento interno, dcsd que cte techa sido 
distribuído aos trabalhadores (' l empresa e Contra ele 
não tenham sido apresentadas reclamaçes no Prazo de 
quinze dias, a contar do iflícO do serviço Ou da v.gên-
cia do regulamento. 

. O regulamento interno. c)nter.L obrigatoriamente: 

A definição do quadro da empresa; 
As categorias profissionis •e le?pectivas  condições 

de admissão, remun°rçio e promoção; 
Os deveres específicos a cumprir pelos trabalha-

dores na execução das suas tarefas. 

4. O regulamento interno a que o trabalhador tenha 
aderido tem a mesma força que o contrato individual de 
trabalho. 

Artigo 84.° 

(Envio do regulamento interno à Direcção-Geral 
de Trabalho e Emprego) 

Um exemplar do regulamento interno será enviado à 
Direcção-Geral do Trabalho e Emprego r,o prazo de 
15 dias após o i(flÍCjO da Sua vigência. observando-se o 
mesmo procedimento quando lh sejam introduzidas 
modificações. 

Artigo 85.0  

(Modificação da situação jurídica do empregador) 

Havendo modificação da situação,  jurídica do empre-
gador, nomeadamente por sucessão, trespasse, fusão ou 
cisão, o novo empregador sucede nos direitos e obriga- 

ções do anterior, relativamente aos contrios de tabalho, 
ainda que respeitem a trabalhadores culos contatos 
hajam cessado ao tempo da tranmisso do estabeleci-
mento. 

SECÇÃO 1 

Disciplina 

Artigo 86.0 

(Poder disciplinar) 

A entidade empregadora tem poder disciplinar sobre 
todos os trabalhadores que se encontram ao seu serviço. 

O poder disciplinar deverá ser exercido por forma 
objectiva, não podendo a eitidade emp'c-gadora aplicar 
ao trabalhador quaisquer Sanções que não sejam acle-
quadas à organização e prossecução do fins empresa-
riais. 

Artigo 87.0 

(Exercício do poder disciplinar) 

O poder disciplinar é exercido pela entidade em-
pregadora Ou, mediante delcaão desta, por trabalha-
dores da empresa que exerçam funções de direcção ou 
chefia. 

A acção discipUnar exerce-se sem prejuízo da res-
ponsabilidade civil e criminal a que a infracção der 
lugar. 

Artigo 88.0 

(Noção de infracção disciplinar) 

Considera-se infracção disciplinar a violação culpOSa 
pelo trabalhador dos deveres decorrentes do contrato de 
trabalho e das normas que o regem- 

Artigo 89.0  

(Sanções disciplinares) 

Pelas infracções disciplinares praticadas por trabalha-
dores ao seu serviço, a entidade empregadora p(-derá 
aplicar as seguintes sanções discip1inars- 

Admoestação escrita; 

Multa graduada até 6 dias do montante da re-
tribuição; 

Suspensão com perda de retribuição  graduada até 
go dias; 

Despedimento com justa causa. 

Artigo 90. 

(Medida de limites das sanções) 

i. Por cada infracção apenas -e poderá aplicar uma 
sanção disciplinai. 

2. A sanção disciplinar deve Ser proporcional à  gra-
vidade da infracção e à culpahilid-ide do infractor, to-
mando-se ainda em consideração, nomeadamente, a sua 
personalidade, antiguidade e passado discipFnar, bem 
como a prática disciplinar da empnsa e as consequências 
que esta tenha sofrido com a infracío. 
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Artigo 91.° 

(Comunicação do procedimento disciplinar) 

No prazo de 15 dias a contas do conhecimento do 
facto a entidade com competência para o exercício do 
poder disciplinar comunicará por escrito ao trabalhador 
arguído a instauração do procedimeiito disciplinar, sob 
pena de caducidade da respectiva acção. 

Artigo 92.0  

(Início do processo) 

Quando não seja instruído directamente pela entidade 
empregadora, o processo disciplinar inicia-Se com a no-
meação de um instrutor designado de entre indiví -
duos afectos à empresa de categoria gal 0(1 Superior 
à do trabalhador arguí&. 

Artigo 93.0 

(Suspensão preventiva) 

i. Iniciado o processo disciplinar a ent'dade empre-
gadora poderá, mediante proposta fundamentada do ins-
trutor, suspender preventivamente o argoido sem perda 
de retribuição quando a permanâncis deste no serviço 
se mostre inconveniente para instrução do processo. 

O trabalhador que se considerar ilegalmente sus-
penso poderá requerer no prazo de 5 dias as providên-
cias a que se referem os artigos 970.  e seguintes deste 
diploma. 

Artigo 94.' 

(Prova) 

Durante a instrução, o instrutor deverá ouvir o ar-
gu(do e reunir todos os demais elementos de prova, pro-
cedendo nomeadamente à audição dos trahalha!ores da 
empresa, após o que proporá à entidade competente o 
arquivamento dos autos ou, apurando-se infracção disci-
plinar, dará acuaçârs  a0  arguido, nos termos do artigo 
Seguinte. 

Artigo 95.0 

(Defesa e conclusão) 

1. A acusação deverá conter obrigatoriamente 05 Se-
guintes elementos: 

A identificação do arguido; 

A descrição clara dos factos d que o arg&do é 
acusado e as disposições iega.s ou convencio-
nais infringidas, bem wino as agravantes qne 
militem contra o arguido. 

O enquadramento legal da pena aplicável 

2. A acusação é notificada ao arguido, entregando-se-
-lhe cópia da mesma, pe.sc.!mcn.e ou por carta legis-
tada com aviso de recepç; e marcando-se-lhe prazo para 
a resposta, que não será ifliei'tor a oito das itciS. 

. 
Decorrido o prazo paia apresentação da resposta. e 

promovidas as pertinentes d.ligêacias de prova que tive-
rem sido requeridas pelo arguido>, o nstj.itor produzirá 
um relatório final, concluindo com uma proposta funda-
mentada de arquivamento de processo ou de aplicação ao 
arguido,  de uma determinada sanção discipfloar. 

4. Quando no relatório do instrutor tenha sido pro-
posta a aplicação da pena de suspensão, igual ou supe-
rior a to dias, ou o despcdmento do Lrahalhador, antes 
da decisão final a entidade empregadora ouvirá o repre-
sentante sindical na empresa que poderá, querendo, emi-
tir parecer escrito no prazo de cinco dias 

. 
A decisão final da entidade empregadora é, exarada 

e encaminhada por escrito ao trabalhador. 

Artigo 96. 

(Processo disciplinar nas pequenas empresas) 

O disposto nos artigos gz.° e 9.1 desta subsecção 
aplica-se apenas às empresas que tenham habitualmente 
ao seu serviço mais de lo trabalhadores. 

Nas restantes empresas o processo disciplinar não 
carece de ser instruído por escrito, mas obedecerá, sob 
pena de nulidade, às seguintes regras: 

Obrigatoriedade de atidição do arguído e das tes-
temunhas por ele indicadas; 

Comunicação por escrito da sano aplicada, com 
os respectivos fundamentos. 

Artigo 97.0 

(Reclamação) 

O trabalhador punido disciplinarmente com sanção 
superior a admoestação escrita poderá requerer a inter-
venção da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego no 
prazo de i dias a contar da data da notificação da deci-
são sancionadora sem prejuízo do seu direito de recurso 
à Comissão de Litígios de Trabalho. 

A diligência a que se refere o númer anterior sus-
pende o prazo prescricional previsto no artigo 99.0, n.° 1 
deste diploma. 

Artigo 98.0  

(Decisão da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego) 

i. Apreciado o requerimento a que e refere o artigo 
anterior e realizadas as diligências que entender conve-
nientes, a Direcçãa-Geral do Trabalho e Emprego emi-
tirá parecer sobre o processo, no prazo de trinta dias a 
contar da data do recebimento do requerimento. 

2. Se o parecer for favorável ao trahlliador, noderá 
este requerer no prazo de cinco dias a contar da data do 
conhecimento do teor do parecer; à Comissão de Litigios 
de Trabalho a suspensão da sanção disciplinar. 

. Ouvidas as partes interessadas, decidirá à. Comissão 
de Litígios do Trabalho no prazo de 8 dias da suspensão 
da sanção disdpZin*r. 

Artigo 99.0 

(Suspensão da sanção em caso de deedimento) 

s. Se a sanção aplicada for o despedimento poderá o 
t"abalhador requerer à Comissão de Litígios do Trabalho, 
no prazo de cinco dias, a contar da data da notifi-ação 
da decisão disciplinar, a decretação da suspenso da san-
ção disciplinar. 

2. O pedido de suspensão ou. quando for caso disso, 
a medida de suspensão ficam sem efeitos se no prazo 
de trinta dias, não for proposta acção de impugnação 
judicial da sanção disciplinar ou se esta for considerada 
improcedente. 
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3. Têm legitimidade pra propor acç1,3 de impugna-
ção judicial da sanção de despedimento o trabalhador 
punido e o Ministéiio Público. 

Artigo 100.0 

(Nulidade do processo disciplinar) 

O processo disciplinar é nulo por volaão das garan-
tias de defesa do arguído ou quando 1 decisão conde-
natória não lhe seja comunicada por escrito, nos termos 
da lei. 

Artigo 101.' 

(Nulidade das sanções disciplinares) 

A inexistência dos pressupostos de facto invocados 
e a inexistência ou nulidade do processo disciplinar, 
determinam a nulidade da sanção disciplinar apliíada. 

A nulidade do processo disciplinar não impede a 
sua repetição para efeitos de sanação do vício que a 
determinara, mas a repetição só pode Ler lugar nos oito 

dias posteriores ao de(retamento da nulidade. 

Quando a  sanção disciplinar for, pela sua gravidade, 
manifestamente desajustada à infracção cometida, tendo 
em conta o  disposto no artigo go.°, n. 2, será anulada 
a sanção e logo substituída por Outra que se tenha, 
segundo critérios de justiça e de razoabliÚade. como 
mais adequada. 

Artigo 102.' 

(Registo nas sanções disciplinares) 

As sanções disciplinares definitivas deverão ser regista-
das no processo  individual do trabalhador. 

SECÇÃO II 

Deveres do empregador 

SUBScÇXO 1 

Deveres gerais 

Artigo 103. 

(Conteúdo) 

A entidade empregadora deve: 

Respeitar o trabalhador; 

Pagar-lhe as remunerações a que tenha direito 
nos termos da lei e do contrato; 

Assegurar-lhe adequadas condições de trabalho, 
especialmente cru matéria de higiene e segu-
rança; 

Contribuir para a elevação do seu nível de pro-
dutividade, proporcionando-lhe em especial 
oportunidades de formação profissional; 

Facilitar-lhe o exercício de cargos em organismos 
sindicais  e criar condições para o exercício da 
actividade sindical no local de trabalho; 

Não opôr-se ao exercício por parte do trabalhadoi 
dos direitos que lhe sejam assegurados itor  lei; 

Manter os órgãos que o representam informados 
da situação da empresa, ouvindo-os sobre os 
assuntos com reflexos sobre as 1 elações laborais; 

Cumprir as demais obrigações oecorrcntes do 
contrato de trabalho e das normas que o regem. 

z. A violação por parte da entidade empregadora das 
deveres acima -enunciados const-iue violação das leis do 
trabalho e justa causa para a rescisão do contrato paT 
parte do trabalhadr. 

SUBSECÇÃO II 

Higiene e segurança no trabalho 

Artigo 104.0 

(Medidas de higiene e segurança) 

1. Os trabalhadores têm direito a adequadas condições 
de higiene e segurança na prestação do trabalho. 

. Incumbe à entidade empregadora assegurar as con-
dições de higiene e segurança, cumprindo e fazendo cum-
prir as normas legais e regulamentares aplicáveis e as 
instruções gerais emanadas das entidades compccntes. 

3. As normas e instruções gerais a que se refere o n.' 2 
antecedente são também de observância obligatória para 
o trabalhador. 

Artigo 105.0 

(Capacitação para o  cumprimento) 

No quadro das responsabilidades que lhe -ão cometi-
das em matéria de higiene e segurança no trabalho deve 

a entidade empregadora desenvolver urna acção de for-
mação permanente junto do trabalhador no sentido de 
capacitá-lo para a observância e o cumprimento das re-
gras aplicáveis, apoiando-se para o efeito nas organiza-
ções sindicais e demais instituições representativas dos 
tçrabalhadores. 

Artigo 106.' 

(Exames médicos) 

A Direcção-Geral do Trabalho e Emprego poderá de-
terminar que a ocupação de trabalhadores em trabalhos 
que comportem riscos especiais para a saude fique Su-
bordinada a exames médicos com a periodicidade que a 
mesma determinar. 

Artigo 107.' 

(Regulamentação) 

O Governo definirá por decreto, ouvidas as organi-
zações sindicais competentes, as normas de higiene e 
segurança aplicáveis aos diversos sectores de actividades. 

Artigo 108. 

(Controle e fiscalização) 

Compete aos serviços de inspecção de trabalho o con-
trole e fiscalização do cumprimento das normas de hi-
giene e segurança, nos termos da legislação aplicável, 
sem prejuízo da competência de fiscalização legalmente 
atribuída a outros serviços publicos. 

SUBSECÇÃO III 

Formação profissional 

Artigo 109.' 

(Dever de formação profissional) 

1. As entidades empregadoras deverão romovcr ou 
rcordar com as instituições competentes a realização de 
acções de formação profissional para os trabalhador-es ao 
seu serviço. 
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A formação profissional deve conugar as exigên-11 
cias do deeenvolvimento económico e soc:al do país Com 

ositd cresse; individuais dos trabalhadores, 

Deverão ser concedida aos trabahado:e'; facilida-
des para frequência de cursos de formação prolssionaí, 
estágios ou S'eminários, quando essa frequência não pro-
voque prejuízo sério ao funcionameno da empresa e 
dela se possa retirar manifesta vantagem de apeifeiçoa• 
ment,0 profissional. 

Scmpc que a entidade empregadora conceda facili 
dades para a frequência de acções de formação po1isio-
na!, incluindo comoarticipação nos re;pcctivos tU toS, 

assiste-lhe o direito de ex'gir comprovato da eec iva 
e assídua participação do trabalhador na acção ce que 
for beneficiário. 

Os trabalhadores que rcsciddclrí o coiltmato de tia-

La!ho antes de decorridos dois anos após a frequência cie 
q'malcjticr acção de formação profissional custeada, no todo 
ou em parte, pela entidade eiipregadora, fiam suj&tos 
a indemnizá-la pelas despesa comprovadamente efec-
tuadas, bem como por ouros prejuízos ern'rgcntes  do 
não aproveitamento da formição COfl( cd ida. 

Artigo 110. 

(Plano de formação profissional) 

i. As entidades empregadoras dvcrão estabelecer. à 
medida da dimensão da emp:csa, planos adequados de 
formação profissio"al, de realização Progressiva, nos quais 
se atenda às necessdades de aperfeiçoamento, de reci-
clagem e de reconversão profissionais Suci todas pelos 
planos de desenvolvimento da empresa. 

2. Os planos de formação profissional devem ser 
estabelecidos em articu'ação com as jnsljtuj 'õs ofciajs 

competentes na área da formação e precedidos de estudos 
adequados sobre a estrutura da mão de obra eX jt flt' 

na empresa. 

. As associações sindicais cømpctente; colaborarão 
com as entidades empregadora na formulação dos p'anos 
de fonnação que abranjam os trabalhadores ao serviço 
da empresa. 

4. As convenções colectivas  de trabalho podem in-
cluir critérios objectivo para a OrientaÇf') d acções de 
formação na empresa. 

TÍTULO IV 

Da prestação do trabalho 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 111.' 

(Período experimental) 

i. Haverá um período de experiência não  superior a 
deis meses, a contar do início da execuç'í do contrato, 
salvo se as partes convencionarem o contrírío por ,es-

crito. 

2. Em casos excepcionais e mediante convenção colec-
tiva ou através de regulamento interno r>orlerá o períolo 
experimental ser elevado até, a um máximo de seis meses  

quando tal se revelar necessário para a avaliação da 
aptidão do trabalhador para o exercício d cargo coa-
vencionado. 

. Nos contratos de duração determinada inferior a 
um ano o período de experiência não poderá exceier 
15 dias. 

4. Durante o período experimental é livre a denúncia 
do contrato, independentemente da invocação de mo-
tivos. 

5 O período experimental conta-se para todos os efeitos 
legais. 

Artigo 112.1> 

(Local de trabalho) 

O trabalho deve ser prestado no local convencionado  
e, na falta deste, no que resultar dos USOS ou das cir-
cunstâncias que rodearam a admissão do trabalhador. 

Artigo 113.0  

(Limites do período normal de trabalho) 

O período normal de trabalho não pode ser supe-
rior a oito horas por dia e quarenta e quatro horas 
por semana. 

Nas transacções, operações e serviços que não p°s-
sam ser trajisferidos para o dia seguinte a entidade em-
pregadora criará condições de atendimento ao Público 
por forma a garantir que o trabalhador não cumpra 
para além do período normal de trabalho. 

Artigo 114.° 

(Semana Inglesa) 

O período normal de trabalho diário poderá ser alar-
gado até uma hora relativamente ao limite fixado no 
n.* i do artigo anterior, quando, cm contrapartida, o 
trabalhador tenha direito a meio dia de de canso por 
semana, além do descanso semanal previsto na lei. 

Artigo 115.' 

(Excepção aos limites máximos dos perfodos 
normais de trabalho) - 

Os limites dos períodos normais !e trabalho fixado 
no artigo ii.° poderão ser alargados, pm despacho do 
Membro do Governo responsável pela área do traba-
lho relativamente a trabalhadores, cuja actividade seja 
acentuadamente intermitente ou de simples presença. 

O período normal de trabalho estabel cido ao abrigo 
do disposto no nt'imero anterior deve respeitar uru pe-

ríodo mínimo de repouso de doze horas co'nectttivas. 

Artigo 116.' 

(Intervalos de descanso) 

O período de trabalho diário deve ser interrompido 
por um intervalo de duração máxima não inferior a 
uma hora, de modo que os trabalhadores não prestem 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho. 

A Direcção-Geral do Trabalho e Eniprcto pode, 
mediante requerimento da entidade empregadora, acom-
panhado de parecer do representante dos trabalhadores, 
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auwricar a redução ou dispensa dos inttak de des-
canso, quanto tal se mostre fav9rávJ aos interesses dos 
trabalhadores ou se justifique pela, condições particula- 
m de trabalho de (tas artvjade. 

Artigo 117.0  

(Estabelecimento do horário de trabalho) 

1. Compete à  entidade empregadora estabelecer o horá-
rio de trabalho observados os limites estabelecidos por 
lei. 

2 O lioráro de trabalho e as respc(:tvas altcra>es 
serão aprovados pela Direcção-Geral de Trabalho e Em-
prego e afixados nos locais de trabalho de forma a faci 
lu1 ar o seLi conhecimento pelos trabalhadores. 

Artigo 118.' 

(Isenção de horário de trabalho) 

i. Poderá deixar de se observar o estabelecido nos 
horários  de trabalho, em relação aos seguintes traba-
lhadores: 

Cônjuge, ascendente, descendente e irmão do 
empregador; 

Trabalhackrcs que exercem funções de direcção 
ou fiscalização; 

Os trabalhadores que por virtude de aptidões 
ou conhecimentos especiais, sejam considerados  
indispensáveis. 

2. A isenção do horário será solicitada pela entidade 
empregadora em requerimento fundamentado, dirigido 
à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego com a indi-
cação do nome do trabalhador, categoria funcional, os 
direitos e regalias resultantes da isenção e bem arsim 
a declaração de concordância do trabalhador. 

Artigo 119.' 

(Efeitos de Isenção) 

j. Os trabalhadores isentos de horário não estão 
sujeitos aos limites máximos dos períodos normais de 
trabalho. 

2. O Governo regulamentará por decreto os efeto 
da isenção de horário. 

Artigo 120.0  

(Noção de trabalho extraordinário, caSos 
em que é permitido) 

m. Cnsidera,se extraordinário o trabalho prestado 
fora do período normal de traba)ho a que o trabalhador 
eJtá obrigado. 

2• O trabalho extraordinário só pode ser realizado: 

Quando as entidades empregadoras tenham de 
fazer face a acréscimos de trabalho que não 
justifiquem o recrutamento de trabalhadores 
fora do quadro da empresa; 

Em casos de força maior, ou quando se verifi-
quem motivos pondes osos que tornem neces-
sário prevenir ou reparar prejuízos graves. 

Artigo 121.' 

(Número máximo de horas de trabalho extraordinário) 

1. O trabalhador não poderá prestar mais do que dua 
horas de trabalho extraordinário por dia, até ao máximo 
de cento e sessenta horas por ano. 

. Em casos excepci:nai: devidamente comprovados, 
pocler:í a i)irecção-Geral do Trabalho e Emprego auto-
rizar a ultrapassagem dos limites mencionados no nú-
mero anterior. 

Artigo 122.' 

(Obrigatoriedade de prestação de trabalho extraordinário) 

i. Os trabalhadores são obrigados à prestação de tra-
balho extraordinário nas situações a que se refere a alí-
nea b) do n.° 2 do artigo 112.0  

Os trabalhadores são também obrigados a prestar 
trabalho extraordinário tias demais situações em que a 
lei o permite, salvo se, invocando motivos atendíveis, 
forem dispensados de o prestar. 

A obrigatoriedade de prestação de trabalho extraor-
dinário no se aplica às mulheres grávidas ou com filhos 
menores de dez meses e aos trabalhadores deficientes e 
só se aplica aos trabalhadores menores nas condições 
fixadas no artigo 159.°  

Artigo 123.0  

(Trabalho nocturno) 

Para efeito- do presen:e diploma, considera-se nocturno 
o trabalho prestado ni período que decorre entre as 
vinte horas de um dia e as seis horas do dia seguinte. 

Artigo 124.' 

(Trabalho em regime de turnos) 

Nas empre:;as de laboração contínua e naquelas que 
careçam de laborar rormalmente por mais do que um 
período, deverão ser organizadas turnos diferentes de 
pessoal. 

A duração do trabalho de cada turno não excederá 
os limites estabelecidos por lei ou instrumentos de regu-
lamentação colectiva de trabalho. 

Os turnos podem ser fixos ou rotativos. 

. 
O Membro do Governo competente na área do tra-

lho estabelecerá por portaria, as condições, procedimentos 
formalidades a observar no trabalho em regime de 

turnos. 

CAPÍTULO II 

Suspensão da prestação do trabalho 

Artigo 125.' 

(Regime jurídico) 

Quando o trabalhadc'r esteja temporariamente impe-
dido de prestar trabalho à entidade empregadora por 
facto que não lhe sela imputável e o impedimento se 
prolongar por mais de 3(1 dias, a relação laboral suspen-
de-se até à cessação do impedimento, salvo ocorrência 
de qualquer causa que determine a extinção dessa relação. 

Durante o  período de suspensão cessam os direito 
e deveres das partes na medida em que pressuponham a 
efectiva prestação de trabalho, mas o trabalhador man-
têm o direito à categoria profissial e ao lugar que 
possuia na data de suspensão e as regalias de natureza 
social, nor,  termos estabelecidos por lei ou convenção. 
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O cOiTtrato caduca logo que se tome certo que o 
impcdirncnt- é  definitivo ou passados dezoito meses 
sobre o início da suspensão, salvo no caso de acidente 
de trabalho ou doença profissional em que o contrato 
só caducaá quando se tornar certo que o impedimento 
é definitivo. 

Nos contratos de duração determinada a relação 
de trabalho cessará na data prevista para o seu termo, 
ou quando se torne certo que o impedimento se manterá 
para além dessa data. 

Artigo 126.0  

(Suspensão por doença) 

Quando o impedimento prol<ingado resultar de 
doença do trabalhador, a relação laborar só poderá ser 
suspensa pela entidade empregadora com os efeitos do 
artigo 125.1, depois de decorridos seis meses a contar 
do início do impedimento. 

A Suspensão terá a duração máxima de trinta e seis 
meses, findos os quais caduca o contrato de trabalho. 
Nos caso de acidentes de trabalho o contrato só cadu-
cará quando se tornar certo que o impedimento é defi-
nitivo. 

Se durante o período de Suspensão o trabalhador 
f'ir considerado apto a  regressar ao serviço, considerar-se-á 
automaticamente reintegrado. 

Artigo 127.' 

(Suspensão por prestação de Serviço militar) 

i. A prestação de serviço militar obrigatório determina, 
desde o seu início, a suspensão da relação do trabalho. 

2. Terminado o serviçD militar, o trabalhador, dentro 
de trinta dias, apresentar-se-á à entidade empregadora 
pa: a rtornar o irabalho. sob pena de extinção do con-
trato. 

À suspensão do contrato par prestação de serviço 
rililitar anbca-se o dispost. no n.° 2  e 3  do artigo 125.0 

Artigo 128.° 

(Suspensão por exercício do cargo público) 

A suspensão do contrata de trabalho em virtude do 
xercíco de cargo. público em comissão de serviço rege-Se 

por legislação especial. 

Artigo 129.° 

(Suspensão por cumprimento de prisão preventiva) 

i. Determina igualmente a suspensão do contrato de 
trabalho, pelo prazo e nos termos previstos n• artigo 125.°, 

a prisão preventiva do trabalhador quando não seguida 
de condenação. 

2. Cessado o impedimento deve o trabalhador, no prazo 
de quinze dias, apresentar-se à entidade empregadora 
para retornar o erviço, sob pera de perder direito ao 
1 Ligar. 

Artigo 130.' 

(Regulamentação) 

O Governo regulamentará por decreto outras situacões 
que podem dar lugar à suspensão do contrato de traba-
lho quer por causas ligadas à ertidade empregadora quei 
por causas ligadas ao trabalhador. 

TITULO V 

Das extinção da relação jurídico laboral 

CAPÍTULO 1 

Dos modos de extinção 

Artigo 131.0  

(Enumeração) 

A relação jurídico laboral extingue-se por: 

Mútuo acordo das partes; 

Caducidade; 

Despedimento colectivo; 

Despedimento individual por justa causa; 

Rescisão pelo trabalhador. 

SECÇÃO 1 

Mútuo acordo 

Artigo 132.0 

(Liberdade de desvinculação) 

Ë sempre lícito à entidade empregadora e ao traba-
lhador fazer cessar o contrato de trabalho por mútuo 
acordo. 

Artigo 133.' 

(Forma) 

r. A cessação do contrato por mútuo acordo deve sem-
pre constar de documento escrito em triplicado, assinado 
por ambas as partes, constituindo-se a entidade emprega-
dora na obrigatoriedade de remeter uma das vias à Di-
recção-Geral do Trabalho e Emprego em prazo flO 

.superior a cinco dias a contar da cessação do contrato. 

a. Do documento a que se refere o  número anterior 
deverão constar todos os efeitos acordados entre as partes, 
nomeadamente, no que respeita a retribuição, férias e 
indemnizações devidas, desde que não contrariem dispoi-
sições legais imperativas. 

i. São nulas as cláusulas do acordo revogatório segundo 
as quais as partes declarem que o trabalhador não pode 
exercer direitos já adquiridos ou conferidos por lei Ou 
reclamar créditos vencidos. 

Artigo 134.' 

(Anulação por viciação da vontade) 

O disposto na proentc secção não prejudica o di-
reito de o trabalhador obter, pelas vias ordinárias, a 
anulação do acordo revogatório por erro, dolo ou coac-
ção. 

Em caso de anulação nos termos do número ante-
cedente, o  trabalhador considera-se, para todos os efeitos, 
ao serviço da entidade emnregadora como se o acordo 
revogatório não tivesse existido. 

SECÇÃO III 

Caducidade 

Artigo 135.0  

(Casos de caducidade) 

. O contrato de trabalho caduca: 

a) Expirado o prazo por que foi estabelecido; 
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b) Verificando-se impossibilidade superveniente ab-
soluta e definitiva, de o trabalhador prestar o 
trabalho para que foi contratado ou de a e:i-

tidade empregadora o receber; 

e) Pela ocorrência de quaisquer factos extintiv(>S, 
não dependentes da vontade das partes; 

Pela reforma do trabalhador; 

Nos demais termos gerais de direito. 

2. Nos casos previstos na alínea b) flO número anterior 
só se considera verificada a impossibilidade quando amh.s 
Os contraentes a conheçam ou devam. conhecer. 

Artigo 136.° 

(Falência de insolvência) 

A declaração judicial de falência OU insolvência da 
entidade empregadora não faz, só por si, caducar os 
contratos de trabalho, devendo o respectivo adminis-
trador de massa falida satisfazer integralmente as obriga-
ções que resultam para com os trabalhadores, se o esta-
belecimento não lór encerrado e enquanto o nã fór. 

SECÇÃO III 

Despedimento colectivo 

Artigo 137.1 

(Comunicação do despedimento) 

i. A entidade empregadora que pretenda fazer cessar 
os contratos de trabalho por diminuição da actividade 
ou encerramento definitivo deverá comunicar este facto 
à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego, à Organização 
Sindical e a cada um dos trabalhadores interessados com 
a antecedência mínima de sessenta dias. 

2. A comunicação a que se refere o número anterior 
deverá conter a indicação fundamentada das razões de 
ordem económica, financeira na tecnológica que deter-
minam o encerramento ou a redução de actividade, a data 
prevista para a cessação dos contratos e a identificação 
e o posicionamento na empresa dos trabalhadores abran-
gidos. 

Artigo 138.0  

(Inquérito e decisão sobre o despedimento) 

A Direcção-Geral do Trabalho e Emprego promo-
verá um inquérito destinado a confirmar as razões adu-
zidas pela entidade empregadora e, nomeadamente, soli-
citará o parecer do dcpai talilelit3 de tutela da empresa 
ou do sector económico a que esta pertença. 

O inquérito não poderá exceder o  prazo de sessenta 
dias. 

3- O inquérito será concluso pela apresentação ao 
Membro cio Governo responsável pela área de actividades 
da entidade empregadora de propo'tas concretas visando 
a solução da situação. 

4. A autorização só será concedida uando se conclua 
pela iriviabfiidade económica ou técnica de transferência 
interna Ou de colocação dos trabalhadores em outros 
postos de trabalho,  compatíveis com a sua formação pro-
fissional. 

Artigo 139. 

(Prioridade na manutenção de emprego) 

Fui caso de redução de actividades, têm preferência na 
manutenção do emprego, dentro de cada categoria pro-
fissic'nal e pela ordem de priom idade estabeles ida a seguir, 
os trabalhadores: 

() Mais qualilicados ou com maior experiélsia pro-
fissional; 

Mais antigos; 

Que, por virtude de lesão adquirida em serviçO 
da entidade empregadora, tenham redução na 
sua capacidade de ganho; 

Com maiores encargos familiares; 

Mais idosos; 

Artigo 140.' 

(Indemnização) 

1. O trabalhador cujo contrato se extinguir por dimi-
nuição das actividades ou encerramento definitivo terá 
direito a urna indemnização cacula(la do seguinte modo: 

Se tiver menos que onze anos de serviço, o 0rres-
pondente a um mês de retribuição por cada 
ano completo; 

Se tiver Onze ou mais anos de serviço. o que lhe 
competir por efeito da alínea a mais o (cv-
respondente a dois meses de retribuição por 
cada ano completo de serviço além de dez; 

Se tiver mais de quarenta e cinco anos de idade 
e pelo menos onze anos de serviço, a indem-
nização calculada nos termos da alínea ankrior 
será acrescida de dois, três, quatro, ou cinco 
meses de retribuição, conforme o tempo de 
serviço for até quinze, vinte, vinte e cinco Ou 
mais de vinte  e  cinco anos. 

2. Para o cálculo da indemnização a que Se refere 
número anterior, será tomada corno base a maior 

retribuição auferida pelo trabalhador na data do despe-
dimento. 

'. 
Para efeitos do disposto no número 1 deste artigo 

qualquer fracção de tempo superior a três meses conta-e 
como ano completo de erviç- . 

. 
Ocorrendo ponderoias razões de ordeiii e Onomica, 

pagamento de metade da indemnização devida poderá 
ser feito em fracções mensais de quantitativo igual. 

. 
Compete ao Membro do Governo responsável pea 

área do trabalho autorizar o pagamento deferido a que 
se refere o número anterior, quando, comprovadas as 
razões que o justificam, a entidade empregadora c/e-
rcccr garantias de cumprimento pontual do pagamento. 

.Artigo 141.- 

(Contratos de duração determinada) 

i. Ocorrendo o encerramento ou a redução de acti-
vidades durante a vigência de contratos por tempo deter-
minado, aos trabalhadores é garantido o direito à retri-
buição que perceberiam normalmente até o tern:o dos 
mesmos, como se aqueles factos não tivessem o-orrido. 

2. Aplica-se o disposto no número anterior ao encer-
ramento do estabelecimento por motivo de força maior. 
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Artigo 142.0 

(Encerramento por factos de príncipe) 

Reultando o encerramento ou a redução de activi-

dades de determinaçã: das autoridades competentes, por 

cumprimento de obrigações e deveres previstos nas leis 

e regulamentos e sendo elas de execução imediata não 

será observado qualquer aviso prévio mas os trabalha-
dores terão direito à indemnização par despedimento 

colectivo, tios termos previstos no artigo 141.0, ou à 
indemnização a se que se refere o artigo 1i.°  

Artigo 143.- 

(Transferência do trabalhador para outro estabelecimento) 

i. Não haverá lugar à caducidade 0u à indemnização 

se o empregador transferir os trabalhadores  para outros 

est~')clecimentos que lhe pertençam. 

2. Ocorrendo o previsto no número anterior, os con-

nttos de trabalhos serão reajustados às circunstincias 

do ri --o vo local e natureza do emprego ficando as des-

pesas de transferência sob a exclusiva responsabilidade do 

empregador. 
Artigo 144.0  

(Eicerrame11to por outras razões) 

i. Em caso de encerramento definitivo do estabele-

cimento por intc.anva da entidade empregadora e por 

razões diversas das previstas nos números anterio4res, 

s trabalhadores terão direito  a indemnização calculada 

nos termos previstos para o despedimento sem justa 

causa. 

2. Não se aplica o disposto no n.° 1 anterior quando 

a entidade empregadora puder conservar a relação jurí-
dico-laboral com os trabalhadores noutro ou noutros 
estabelecimentos que lhe pertençam. 

Artigo 145.' 

(Encerramer  o por falência ou por motivo de força maior, 

r- Em caso de encerramento definitivo do estabele-
cimen to por falência ou por motivo de força maior, os 

trabalhadores terão direito a uma indemnização calcu-
lada nos termos previstos paia o despedimento colectivo. 

SECÇÃO IV 

Despedimento por justa causa 

SUBSECÇÃO 1 

Disposições comuns 

Artigo 146.' 

(Noção de justa causa) 

Considera-se justa causa de despedimento individual 
a violação culpcea de deveres legais ou c3nvencionaiS 

ou qualquer facto ou circunstância que, pela sua gravi. 
dade ou pelas suas consequências, tornem práticamente 

impossível a Subsistência da relação de trabalho. 

Artigo 147. 

(Apreciação de justa causa) 

Na apreciação da justa causa da rescisão dev.m ser tidos 

em conta o grau de lesão dos interesses da empresa  

ou do trabalhador a intensidade do dolo e o grau 
de culpa, a prática disciplinar da empresa e todas as 

circunstâncias relevantes do facto. 

Artigo 148.0  

(Requisitos do despedimento) 

1. O despedimento não poderá ser subordinado a 

qualquer condição suspensiva ou resolutiva, devendo no 

moment em que se efectiva ser indicada a justa causa 

em que se baseia. 

. O despedimento que fl0 obedeça aos requisitos pre-

vistos no número anterior considera-se não feito. 

SUBSECÇÃO II 

Despedimento com justa causa promovido 
pela entidade empregadora 

Artigo 149.0 

(Justa causa de despedimento do trabalhador) 

i. Constituem, em especial, justa causa de despedi-

mento por parte da entidade empregadora: 

(i) A manifeta inaptidão do trabalhador para o ser-
viçY aju5tado, reiteradamente demonstrada; 

A desobediência ilegítima a ordens dadas por 
responsáveis hierárqL1icamnte superiores; 

A prática, no âmbito da empresa, de actos lesivos 
da economia nacional ou de interesses morais 
ou patrimoniais da própria empresa, dos outros 
trabalhadores ou de terceiros; 

A provocação repetida de conflitos com outros 
trabalhadores da empresa; 

A apresentação do trabalho em estado de enbria-
guez, designadamente quando reiterada; 

A falta culposa de observância das regras de 
higiene e segurança no trabalho; 

A diminuição intencional do rendimento do tra-
balho; 

A negligência grave na execução do trabalhoç 
bem como a falta repetida de zelo e diligência 
normais na prestação do serviço; 

As faltas não justificadas ao trabalho quando 
determinarem prejuízos ou riscos graves para 
a empresa, ou forem reveladoves de conduta 
manifestamente indisciplinada, seja qual for 
o número de faltas dadas. 

2. São ainda consideradas justa causa de despedimento 
por parte da entidade empregadora: 

ro faltas injustificadas seguidas ou 20 faltas injus-
tificadas interpoladas ao trabalho, num ano, inde-

pendentemente dos prejuízos concretos que essas 
faltas ocasionarem. 

Artigo 150.0  

(Direitos do trabalhador despedido sem justa causa) 

1. O trabalhador despedido sem justa causa tem direito 
a er reintegrado no respectiv.D cargo ou posto de trabalho 
com a antiguidade que lhe pertencia, sendo-lhe ainda 
garantidas todas as prestações  pecuniárias que deveria 
ter auferido desde a data do despedimento até à reinte-
gração ou sua substituição nos termos do Decreto-Lei 

n.° 68/83. 
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2. .c a entidade empregadora obstar à reintegração 
do trabalhador sei- ú obrigada a pagar-lhe, para além das 
prestaçõc, pe( uniúrias referidas no número anterior, uma 
indemnização ca! culada nos seguintes termos: 

a) 2 meses de retribuicãc', se tiver menos de um ano 
completo de serviço; 

6) ç  meses de retribuição por cada ano completo de 
scrViÇ., se tiver até 15 anos de -serviço; 

c) 
. 

meses de retribuição por cada ano completo de 
Serviço, se tiver i ou lilais anos de serviço. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, qual-
quer fracção de ano superior a três meses conta-Se como 
ano completo de serviço para o cômputo global. 

SUBSECÇÃO Iii 

Despedimento com justa causa 
promovido pelo trabalhador 

Artigo 151.0 

(Justa causa de despedime'1t0 pelo trabalhador) 

i. Constituem, em especial, justa causa de despedi-
flicilto por parte do trabalhador: 

e; A falia culposa cio pagamento da retribuição na 
içørnia devida; 

b) A oíensa '1 sua honra e dignidade; 
e) A violação culposa dos direitos e grafltiaS 
que lhe assistem; 

A falta de coi:cliçõcs de higiénc - segurança no 
trabalho, nomeadamente quando scj am Suscep 
tíveis de provocar riscos sérios à saúde cio tra-
balhadçjs-  ou ameacem a sua integridade física; 

A provocação de  conflitos por parte da entidade 
empregadora OU de outros trabalhadores da em-
presa; 

A aplicação ao trabalhador de sanções abusivas; 

A. necessidade de cumprir obrigações legais incorri 
patívcis com a continuação ao serviço. 

2. Ocorrendo justa causa, pede o trabalhador fazei 
extinguir imediatamente o contrato, quer este tenha prazo 
ou não, sem prejuízo do disposto sobre os requisitos dc-
despedimento individual. 

. 
A ocorrência de justa causa de rescisão (onf(ie ao 

trabalhador, salva na situação a que se refere a alinta g) 
do número anterior, o direito a uma indemnização, de 

montante igual ao fixado nas alíneas a), h) e e) do 
fl.° 2 do artigo 15t.° 

Artigo 152.° 

(insubsistência da justa causa) 

Se a justa causa invocada vier a ser judictalmente 
declarada insubsistente o trabalhador fica obrigado a 
pagar à entidade empregadora a indemnização prevista 
no artigo 154 0  (n.° 2), sem prejuízo da indemnização 
devida nos termos gerais de direito, por Outros danoi 
eventualmente decorrentes da rescisão do contrato. 

SECÇÃO V 

Rescisão pelo trabalhador 

Artigo 153.° 

(Pré-aviso) 

1. o trabalhador poderá rescindir o corirao de tra-
balho por decisão unilateral, devendo comunicá-lo à en-
tidade empregadora, por escrito, com o  aviso prévio de 
quinze (lias por cada ano de serviço prestado, até ao 
méxinio de dois meses, independentemente de oc'rréncin 
de justa causa para a rescisão. 

a. Se o trabalhador não cumprir total ou parcialmente 
o prazo previsto no número anterior deverá indemnizai 
a entidade empregadora pelo valor da retribuição corres-
pondente ao período de aviso prévio em falta. 

Artigo 154. 

(Abandono do lugar) 

Considera-se que o trabalhador rescindiu o con-
trat -_ sem aviso (Ia prévio quando tenha abandonado o 
lugar. 

a. Presume-se o abandono de lugar, quando o traba-
lhador esteja auente durante jo (lias úteis  seguidos, sem 
dar ri ot cias 6 entidade empregadora. 

. 
A presunção referida no número anterior pode ser 

iliclida se o trabalhador demonstrar que esteve tempora-
riamente impedido de comunicarse com a entidade Cm-

pregadora e que o fez logo cine tal lhe foi possível. 

1 O afastamento de presuncão não prejudica a eventual 
rc-ponsabiiidade disciplinar por ausência injustificada 
n,os termos gerais. 

TITULO VI 

Do trabalho de menores 

Artigo 155.1  

(Idade mínima) 

É nulo o contraio de trabalho celebrado com quem não 
tiver completado 1.1  anos de idade. 

Artigo 156. 

(Necessidade de autorização paternal) 

O contrato de trabalho celebrado com quem não tiver 
completado i  anos de idade é anulável, a requerimento 
dos pais ou demais representantes do menor, se no tive 
reni consentido na sua celebração. 

Artigo 157.0  

(Duração (10 trabalho) 

i. O período normal do trabalho de menores não po-
derá exceder 38 horas semanais e 7 diárias. 

O período normal de trabalho de menores poderá 
Ser, porém, igual ao dos outros trabalhadores quando 
as tarefas exercidas sejam de simples presença ou o tra-
balho seja acentuadamente intermitente, ou para efeitol  
exclusivos da formação do jovem. 
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Artigo 158.0 Artigo 164.° 

(Trabalho nocturno -trabalho extraordinário) (Deveres do aprendiz) 

Os menores com idade inferior a 16 anos não podem 
prestar trabalhe nocturno e os que tenham entre 16 a 
1 8 anos só podem fazer nos casos em que a prestação 
de trabalho nocturno seja indispensável para a sua for-
mação profissional. 

O trabalho extraordinário de menores com idade 
compreendida entre os 16 e os >8 anos só será consentida 
cm caso de frca maior, não podendo, porém, exceder 
(1(12 horas por dia e trinta horas por ano. 

Artigo 159.° 

(Trabalhos proibidos a menores) 

O Membro do Governo responsável pela área do tra-
balho determinará, por portaria, as actividades em que 
deva ser vedado ou condicionado o trabalho de menores 
com idade inferior a 18 anos, tendo em vista a protecção 
do seu desenvolvimento físico, moral e intelectual. 

Artigo 160.° 

(Trabalho a tempo parcial) 

i. A empresas publicas, privadas ou cooperativas de-
verão permitir a ocupa(ão de trabalhadores menores a 
t:cillpO parcial, na medida das suas possibilidades. 

2. A remuneração do trabalho a tempo parcial será 
igual à fracção do salário correspondente ao período de 
tempo acordado entre o  trabalhador  e a empresa. 

Artigo 161.° 

(Capacidade de estar em juízo) 

Havendo impossibilidade de representação pelos pais 
ou tut.tr, o trabalhador jovem poderá estar pessoalmente 
em juízo para defesa dos seus interesses jur huo-labo-
tais. 

flTULO VII 

Do contrato de aprendizagem 

Artigo 162.0  

(Noção de contrato de aprendizagem) 

Entende-se por contrato de aprendizagem a convenção 
pela qual o empregador ou o artista se obriga a dar 
011 a lazer dar uma formacão metódica e completa numa 
profissão determinada a outra pessoa que, por sua vez, 
se obriga a conformar-se com as instruções que recebeT 
e a executar os trabalhos que lhe forem confiados, tendo 
cm vista a sua aprendizagem. 

Artigo 163.0 

(Requisitos) 

i. Ninguém poderá ser aceite para iniciar a aprendi-
zagem se  tiver menos de catorze ou mais de dezoito anos, 

2. Ninguém pode ser mestre de aprendizagem quando 
l(nha sido condenado por crime desonroso. 

São deveres do aprendiz, nomeadamente: 

Comparecer no local de aprendizagem com assi
duidade e pontualidade. 

Exercer de forma diligente, leal e conscienciosa as 

tarefas integradas no programa de aprendiza-
gem. 

Não se ausentar do local de aprendizagem sem 
autorização superior; 

ci) Observar as normas e os regulamentos estabele-
cidos, nomeadamente Os relativos à  segurança 
e higidrie no trabalho; 

Cumprir as ordens e instruções m objecto de 
serviço; 

Velar pela conservação do material e do equipa-
mento da empresa  que lhe tenha sido distri-
buídos. 

Artigo 165.0 

(Duração) 

A aprendizagem tem a duração que fõr estabelecida 
no contrato, a qual nunca poderá ser superior a quatro 
ftllo5. 

Artigo 16.' 

(Retrlbulço) 

A retribuição será estbelecida conforme usos e 
costumes da profissão. 

As 5  aprendizes poderá ser atribuido um subsídio de 
formação, a partir de um ano de aprendizagem, a rego-
lamentar por portaria do Membro do Governo respon-
'uive1 pela área do trabalho. 

Artigo 167.1 

(Seguro contra acidentes) 

Aos aprendizes é  garantido um seguro de acidente de 
t rabalho. 

Artigo 168.0  

(Deveres da entidade empregadora) 

%ã deveres da entidade empregadora: 

(i ) Proporcionar ao aprendiz um formação necessária 
ao exercício de profissão que constitui objecto 
de aprendizagem. 

é) Dispensar ao aprendiz o tempo necessário para 
a sua formação profissional; 

cí Tomar medidas de prevenção  contra acidentes de 
trabalho e doenças profissionais, no local de 
aprendizagem. 

Artigo 169.1  

(Regulamentação) 

O contrato de aprendizagem será regulamentado por 
portaria  do Membro do Governo responsável pela área 
cio trabalho. 

O Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, 
!noeu Gomes. 
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Decreto n.°  63/87 

de 30 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É renovada a comissão de serviço de 
António Olavo de Oliveira Rocha, no cargo de Director-
-Geral do Turismo, com efeitos a partir de i de j ane,iro 
de 1987. 

Pedro Pires - Os-t'flldo Lopes da Silva - Arnaldo 
França. 

Promulgado em 26 de Junho de 1987. 

Pub1ique.se. 

O Presidente da Repuli ,i, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 64/87 

de 30 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 771 da 
Constituição o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. São criados no quidr , j de pessoal da 
Direcção-Geral de Marinha e Portos mais os seguintes 
lugares:  

1 — Chefe da Polícia Marítima. 
Sub-chefe da Polícia Marítima. 

4—Agentes de Polícia Maríinta de i.&  classe. 

6—Agentes de Polícia Ma,itiiísa de classe. 

Pedro íPircs — Osvaldo Lopes da Silva — Arnaldo 
França - Renato Cardoso. 

Promulgado em 26 de junho de 1987. 

PubLique.se. 

O Presidente da Repúbii. , ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago) 
Dir~ das flelações cem e E,trageiro 

e do Controle de Ctmbios 

Cotações de Câmbios 
Em 30/6/87 N.° 02/87 

P,acam 1 fltvisa3 Cowpraa 

Londres .......... 1 Libra 117$08 118$55 

Lisboa .........10 ..0 Escudos 51104 51$3 

Nova Iorque ... ... . 1 Dólar 73$24 73$5 
Am.sterdão .......100 Florim 3553$80 3597$70 

100 Fr. Come. 192$8 195$28 

100 Fr. Finan 180$48 184.125 

Copenhague .......100 Coroa 1 053$48 1066$46 

Estocolmo ... ... ---  .100 Coroa 1 144160 i 1168$97 

Frankfort (R.F.A.. 100 Deut Pl 4000100 4049$04 

Helsinqusa ...... 100 Markka 1 642$11 1 662$50 

Oslo .............100 Coroa 1 090$62 1104$17 

Otava.........1 1 Dólar 54$01 55$43 

Franco 1 199$67 1212$44  

Rand 35$65 36$10 
Paris .............100 

Petrórla ...........1 

Lira $517 5$586 

loqulo ... ... ... .... 100 Iene 30$52 

Xelim 569$2 576$27 

j'nco 4 816$45 4876$22 

Roma ............100 

Peseta 57$81 58$14 

Viena ... ... ... ...100 
Zurique ... ... ....i 

Dakar ... ... ... ... 100 CF.A 23$993 24$248 
Madrid ..........100 

E" 82$40 83$50 Un/conta C .......1 

«C]carings»: 
Bissau 10 ..0 Peso — —$-- 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controle 
de Câmbios, na Praia, 30 de Junho de 1987.-Pela Di-
recção, Antõ.o Lopes da Luz. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


